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É TEMPO DE LUTA! Eis o mote para o segundo número 
da revista Fiscalidade e Sociedade do STI. Tempo de luta, 
como pano de fundo no qual, quase, toda a sociedade par-

tilha dificuldades, empurrada por uma crise que serve de 
pretexto para tudo e para nada: Para roubar rendimen-

tos do trabalho e para, em troca, oferecer proveitos obs-

cenos aos grupos financeiros e económicos mais fortes, 
para projectar novos contra velhos, trabalhadores con-

tra desempregados, cidadãos contra o sistema político e 
políticos, saudáveis contra doentes... E para nada, pois os 
sacrifícios impostos apenas redundam numa vergonhosa 
transferência da riqueza, que antes era redistribuída por 
muitos, para o bolso de poucos. 

E é assim que nenhum dos problemas financeiros do 
Estado está resolvido, ou em vias de ficar resolvido, dois 
anos que são decorridos desde a assinatura do plano de 
“ajuda” financeira a Portugal. Nem estão, nem se vislum-

bra no horizonte qualquer dado que permita ser optimis-

ta a esse propósito. 
A política liberal que se aplica não possui, de resto, 

qualquer intenção de resolver os problemas do país, ou 
dos seus cidadãos, na sua globalidade: Apenas proceder a 
uma mudança estrutural da sociedade e do sistema polí-
tico. 

Não é de forma impune que o número de multimilio-

nários portugueses aumentou a sua riqueza, apenas este 
ano, em comparação com o ano passado, em mais de 10%, 
e que o número de indigentes, mesmo entre os que ainda 
possuem trabalho, não para de aumentar. Não é de forma 
impune que se vive, todos os dias, com maior ou menor 
consciência, num clima de pré-guerra civil que, até reben-

tar, como acabará por suceder, mais tarde ou mais cedo, 
arrasta com ele a viabilidade de sustentar um sistema de-

mocrático, permanentemente desacreditado por crises 
partidárias e por líderes políticos corruptos, analfabetos 
e ignorantes.

Nunca, desde a década de 80 do século passado, a ex-

pressão “carne para canhão” teve tão directa aplicação, 
como agora, quando nos referimos à função que este go-

verno dá aos portugueses.
É, pois, tempo de lutar: Pela nossa dignidade, pela nos-

sa liberdade, pelo sistema democrático e por Portugal. E 
de escrever, com actos, a sentença de que nós, o povo e os 
trabalhadores, não somos carne para canhão! É hora!

Editorial

PAULO RALHA
Presidente da Direcção Nacional do Sindicato dos 
Trabalhadores dos Impostos
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Um dos factos que marca a 
nossa época, que já foi chamada 
do “mundo sem bússola”, é que ao 
mesmo tempo que as Faculdades 
de Humanidades são secundariza-
das pela teologia de mercado e or-
çamento para que tendem os go-
vernos neoliberais, a ALLEA-ALL 
European Academies, considerou 
urgente iniciar uma investigação 
conjunta em busca dos “Common 
Values in The European Research 
Area, que recolheu num livro edita-
do em 1906 pela Royal Netherlan-
des Academy of Arts and Sciences. 
O lema foi “European Scientist-
sand Scholars Meeting Their Res-
ponsability. A principal conclusão, 
que torna insegura a busca de em 
paradigma global, a cuja investiga-
ção entregou a vida o Padre Kung, 
e a que se dedica a UNESCO, foi o 
reconhecimento da “multiplicidade 
de convicções morais e posições 
éticas na Europa no que toca à 
variedade de essenciais proble-
mas sociopolíticos que estamos 
a enfrentar”. A questão agrava-
-se quando assumimos que nesta 
data é o globalismo, e não apenas 
o europeísmo, que nos desafia, com 
todas as áreas culturais do mundo 
falando à comunidade internacio-
nal em liberdade, pela primeira vez 
na história. De qualquer modo, um 
dos temas salientes, relatado por 
Henk Tem Have, Diretor da Divi-
sion of Ethics of Science and Te-
chnology at UNESCO, foi – Ethics 
and Politics, e que teve sobretudo 
em vista as “implicações éticas da 
ciência e da técnica contemporâ-

neas”. Talvez a compreensão do 
tema seja ajudada, tendo presente 
o seguinte: que as áreas culturais 
se identificam com escalas de valo-
res diferenciados, com frequência 
pela dominância de perceções re-
ligiosas diferentes ou até opostas, 
e que, em vista do globalismo, a 
ciência e a técnica desencadearam 
modificações culturais que tornam 
por vezes difícil distinguir o es-
pecífico, o comum, e o geral. Por 
exemplo, a queda do Muro de Ber-
lim em 1989, deu apoio à doutrina 
do Fim da História (Fukuyama), que 
significava que o modelo america-
no, na forma de governo, na eco-
nomia, nos usos e costumes, seria 
o modelo sobrevivente para todos 
os povos. Não foi o que aconteceu, 
grandes culturas como a da Chi-
na, ou da Índia, ou os pluralismos 
europeus e ocidentais, católicos, 
protestantes, ortodoxos, se vão 
formalmente, com exceções, ado-
tando o modelo democrático como 
matriz, o conteúdo do conceito, e 
as realidades cobertas quanto, por 
exemplo, à igualdade dos homens, 
a qual, são variáveis. Por isso, geral-
mente, a ética designa qualquer sis-
tema de valores morais que rece-
bem adesão de uma comunidade, e 
estuda-se a ética da vida económi-
ca, a ética profissional, e sobretudo 
a ética da política. Tecnicamente é 
agora frequentemente usada a ex-
pressão como um termo próprio 
da filosofia que estuda a morali-
dade, distinguindo a ética norma-
tiva e a meta-ética, a primeira que 
descobre ou critica os sistemas de 

“Tomando, para simplifi-

car, a doutrinação de Kant 

sobre a dignidade humana 

e a racionalidade dos prin-

cípios morais, cada um deve 

procurar que a sua conduta 

deva ser uma regra universal. 

Posto isto, acontece que a 

Política, quer durante todo o 

período do domínio dos reis, 

como agora no período do 

domínio dos povos, tem em 

Maquiavel uma marca de re-

ferência que diz respeito aos 

factos: a conquista, exercí-

cio, e manutenção do poder, 

tendo sido um avanço oci-

dental o facto de substituir a 

força pelo voto, a imposição 

pelo consentimento, a tole-

rância pelo respeito.”

A ética na política

ADRIANO MOREIRA
Presidente do Instituto de Altos Estudos da Academia 
das Ciências de Lisboa Professor Jubilado da 
Universidade Técnica de Lisboa
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valores morais, e sua consistência 
e competitividade com a natureza 
humana, e a segunda ocupando-se 
da justificação em que tais valo-
res assentem, e de onde deriva a 
sua imperatividade. Tomando, para 
simplificar, a doutrinação de Kant 
sobre a dignidade humana e a ra-
cionalidade dos princípios morais, 
cada um deve procurar que a sua 
conduta deva ser uma regra uni-
versal. Posto isto, acontece que a 
Política, quer durante todo o perío-
do do domínio dos reis, como agora 
no período do domínio dos povos, 
tem em Maquiavel uma marca de 
referência que diz respeito aos 
factos: a conquista, exercício, e ma-
nutenção do poder, tendo sido um 
avanço ocidental o facto de subs-
tituir a força pelo voto, a imposição 
pelo consentimento, a tolerância pelo 
respeito. Isto não impediu que a re-
volução, que alguém definiu como 
“uma ideia apoiada nas baionetas”, 
tenha de registar, como lucida-
mente escreveu Douglas Smith, 
que a revolução soviética, apenas 
anunciou “atrocidades futuras do 
sangrento século XX” em que 
raça, classe, e religião, perturbam 
a transparência do processo com 
a política de mise-en-scène a tentar 
obter a prise-en-charge da teatrolo-
gia. A legitimidade da oposição ao 
poder é prejudicada, o que em par-
te explica a desconfiança crescente 
das sociedades civis nos governos 
ocidentais. Imposta a clareza do 
discurso, que se obtém quando a 
realidade da situação e dos obje-
tivos do conceito estratégico são 
preservados, obtém-se a legitimi-
dade da tomada do poder separa-
do da legitimidade de exercício, que 
exige a correspondência entre o 
pregado e o praticado, um facto que 
os governos frequentemente subs-

tituem pela liberdade criativa do 
não dito nem previsto, facto que 
enfraquece o sistema jurídico dos 
guardas, e a estabilidade da socie-
dade civil. A atitude dos governos 
perante as Constituições é uma 
referência a seguir. Há, finalmente, 
uma divisão de poderes, que é su-

posto ser observada por imposi-
ção de conceção do mundo e da 
vida que antecede a codificação 
do regime, e portanto o modelo 
democrático da herança ocidental. 
A divisão entre o que pertence a 
Deus e o que pertence a César, 
que sobretudo implica, nos nossos 
dias, a distância entre o poder, em 
qualquer dos seus ramos, e a vida 
económica, sobretudo de merca-
do, outro dos limites que estão a 
afetar a confiança das sociedades 
civis nos governos, a compreensão 
de que a sociedade civil democráti-
ca não é apenas constituída por 
cidadãos com os seus direitos e 
deveres constitucionais garantidos: 
também compreende instituições 
(culturais, cientificas, de solidarie-
dade, de ensino, de Estado social) 
que articulam a identidade dos po-
vos, e fazem deles comunidades de 
afetos, pelo passado, pelo presente, 
pelo futuro. A crise financeira anda 
a desafiar esse valor, em intromis-
sões arriscadas, designadamente na 
área das privatizações. A busca de 
um paradigma mundial, que ocupa a 
UNESCO, tem o seu maior obstá-
culo no facto de o globalismo ser 
uma realidade de estrutura ainda 
mal construída, de todas as áreas 
culturais falarem em liberdade o 
que ainda não permitiu tornar o 
diálogo consistente, e, consequên-
cia sobretudo ocidental, por ser 
crescentemente duvidoso se o 
Estado que conhecemos não foi 
ultrapassado como instrumento 
de governo. Sabemos, pelo menos, 
que cerca de metade dos Estados 
existentes não tem sequer capa-
cidade para enfrentar os desafios 
da natureza, em parte potenciados 
pelos avanços e uso da ciência e da 
técnica sem limitações éticas esta-
belecidas.

A legitimidade da 

oposição ao poder é 
prejudicada, o que em par-

te explica a desconfiança 

crescente das sociedades 
civis nos governos ociden-

tais. Imposta a clareza do 
discurso, que se obtém 
quando a realidade da si-
tuação e dos objetivos do 
conceito estratégico são 
preservados, obtém-se a 
legitimidade da tomada do 

poder separado da legitimi-

dade de exercício, que exige 
a correspondência entre o 
pregado e o praticado, um 
facto que os governos fre-

quentemente substituem 
pela liberdade criativa do 

não dito nem previsto, fac-

to que enfraquece o siste-

ma jurídico dos guardas, e 
a estabilidade da sociedade 
civil.
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1 – Advertência cautelar

Numa conjuntura de crise eco-
nómica e financeira como a atual 
em que são exigidos mais sacrifí-
cios tributários aos cidadãos e às 
empresas, a reflexão cívica e téc-
nica, sempre crítica, sobre o dever 
de contribuir para o bem comum 
(artigo 4.º, n.º 1, da LGT), elevam 
uma cidadania mais informada e, 
legitimamente, cada vez mais exi-
gente. Por isso, a comunidade fis-
cal do terceiro milénio não pode 
eximir-se a estas importantes in-
quietações éticas.

Como sempre, na reflexão, 
sempre sem prejuízo do rigor e 
da exigência, cada um segue o seu 
caminho, embora contribuindo 
para o esclarecimento de todos, 
pelo que aqui fica lançado tam-
bém o convite pertinente ao de-
bate e à exposição das posições 
convergentes e discortantes, todas 
orientadas para um denominador 
comum: o cidadão contribuinte 
cumpridor.

2 – Proposta de uma conceção 
tripartida (ou triangular) da 

relação jurídica tributária

O imposto enquanto preço da 
nossa civilização não exprime um 
vácuo ético (artigo 5.º, n.º 1, da 
LGT), constituindo um dever fun-

damental de todos os cidadãos 
contribuintes, daqui emergindo 
um direito à eficácia fiscal titulado 
pelos contribuintes cumpridores 
em conformidade efetiva com o 
princípio da igualdade tributária, 
expresso no artigo 13.º, da Cons-
tituição e concretizado por uma 
atuação firme, célere e esclarecida 
por quem exerce as funções públi-
cas tributárias e aduaneiras.

A cidadania fiscal pode ser uni-
lateral, quando perspetivada no 
sentido de que o contribuinte é 
credor do mínimo de existência, 
sendo o Estado o respetivo de-
vedor. No entanto, a relação de 
cidadania será normalmente bilate-
ral, uma vez que envolve um dever 
de colaboração recíproco entre 
o Estado e os Contribuintes (ar-
tigos 59.º, n.º 1, da LGT, 48.º, do 
CPPT e 9.º, do RCPIT), assente na 
conceção paritária do procedimen-
to administrativo (tributário). Daí 
o compromisso permanente dos 
poderes tributários e aduaneiros 
públicos com a descoberta da ver-
dade material (artigo 55.º, da LGT).

O incumprimento do dever 
fundamental de pagar impostos 
implica uma grave e perturbadora 
disfunção social, inibindo o Estado 
da realização das suas tarefas fun-
damentais (artigo 9.º, da Constitui-
ção) e o setor privado da dinami-
zação da economia e do emprego. 

Ética tributária e 
autoridade pública

PAULO MARQUES
Inspetor Tributário da Autoridade Tributária
e Aduaneira

O contribuinte cumpridor enquanto “vítima”

do incumprimento fiscal

Em resultado da conduta 

fiscal não colaborante dos in-

fratores surge como inevitável 

o crescimento exponencial da 

carga tributária sobre os con-

tribuintes cumpridores e uma 

restrição pouco desejável dos 

investimentos públicos con-

siderados indispensáveis. A 

fraude e a evasão fiscais pelas 
avultadas receitas públicas 

que envolvem constituem 

algumas vezes um «subsídio 

indireto» aos contribuintes 

infratores, representando este 

então um elevado ónus sobre 

os contribuintes cumpridores. 

Por exemplo, quando uma en-

tidade patronal não entrega o 

imposto (IRS) retido na fonte 

aos seus trabalhadores, não 

apenas entra em concorrência 

desleal e censurável face aos 

agentes económicos que atu-

am no mesmo setor económi-

co de atividade, como acaba 

por conduzir a que sejam os 

contribuintes cumpridores
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Em resultado da conduta fiscal não 
colaborante dos infratores surge 
como inevitável o crescimento 
exponencial da carga tributária so-
bre os contribuintes cumpridores 
e uma restrição pouco desejável 
dos investimentos públicos con-
siderados indispensáveis. A fraude 
e a evasão fiscais pelas avultadas 
receitas públicas que envolvem 
constituem algumas vezes um 
«subsídio indireto» aos contribuin-
tes infratores, representando este 
então um elevado ónus sobre os 
contribuintes cumpridores. Por 
exemplo, quando uma entidade 
patronal não entrega o imposto 
(IRS) retido na fonte aos seus tra-
balhadores, não apenas entra em 
concorrência desleal e censurável 
face aos agentes económicos que 
atuam no mesmo setor económi-
co de atividade, como acaba por 
conduzir a que sejam os contri-
buintes cumpridores a suportar o 
imposto a restituir aos trabalhado-
res em sede de apuramento anual 
do imposto devido eventualmente 
a estes, ou seja, opera-se um «re-
embolso» legítimo de uma quantia 
que, na verdade, nunca chegou a 
entrar nos cofres do Estado, daí 
o sancionamento criminal ou con-
traordenacional, previsto na lei 
(artigos 105.º e 114.º, do RGIT). 
Pelo que, quando se fala em in-
cumprimento fiscal, não devemos 
ficar pelos contornos tradicionais 
da relação jurídica de imposto bila-
teral, mas antes por uma relação 
tripartida (ou triangular) de 
imposto composta pelo Estado 
(poder público), o sujeito 

passivo (devedor) e o con-

tribuinte cumpridor (“víti-

ma”), cabendo ao ordenamento 
jurídico tutelar os interesses legí-
timos deste último.

«A ética é a estética

de dentro»

Pierre Reverdu

«Tanto depende o que se

diz da autoridade de quem

o diz»

Padre António Vieira

Em síntese, o contribuinte cum-
pridor, enquanto «vítima» do in-
cumprimento fiscal é titular de um 
direito fundamental à eficácia fiscal, 
conjugado igualmente com o princí-
pio constitucional da prossecução do 
interesse público e da justiça (artigo 
266.º, da Constituição), confirma-
do pelo legislador (artigos 4.º e 6.º, 
do CPA e 55.º, da LGT) e concre-
tizado pela atuação dos poderes 
públicos tributários e aduaneiros.

3 – Defesa do contribuinte 
cumpridor

Em face da necessidade de de-
fesa do contribuinte cumpridor, 
estão amplamente justificadas a 
especificidade das funções públicas 
tributárias e aduaneiras (Decreto-
-Lei n.º 118/2011, de 18 de de-
zembro) e a atribuição de poderes 
de autoridade pública para o seu 

exercício, tendo como ponto de 
referência não apenas o interesse 
público financeiro mas igualmente a 
defesa maxime do contribuinte cum-
pridor e o exercício do referido 
direito à eficácia fiscal. O controlo 
da fronteira externa da União Eu-
ropeia e do território aduaneiro 
nacional, a investigação criminal 
(artigos 40.º e 41.º, do RGIT), o 
sancionamento contraordenacio-
nal, a inspeção tributária e a exe-
cução fiscal (cobrança coerciva) 
constituem apenas algumas das 
áreas em que avultam os poderes-
-funções de autoridade pública, no 
quadro da estrutura soberana e 
nuclear do Estado. Como sublinha 
o Conselheiro Alfredo de Sousa 
«Quando se questiona, mesmo 
para efeitos de aprofundamento, a 
redefinição das funções do Estado, 
exclui-se liminarmente o núcleo 
essencial das funções de soberania.

Tais funções são funções pelos 
competentes órgãos do Estado em 
regime de monopólio, e consubs-
tanciam atos políticos, legislativos, 
administrativos ou judiciais. 

É o princípio da indele-

gabilidade dos poderes dos 
órgãos de soberania.

Ninguém imagina a transferên-
cia para o setor privado, ainda que 
em parceria decisional, com o po-
der político, da função legislativa 
ou judicial e designadamente dos 
poderes tributários, poli-
ciais coativos, de segurança in-
terna e externa» (in O Estado no 
Século XXI: Redefinição das suas 
Funções, Estudos Jurídicos e Económi-
cos em Homenagem ao Prof. Doutor 
António de Sousa Franco - Volume I, 
Faculdade de Direito da Universidade 
de Lisboa, Coimbra Editora, Coimbra, 
2006, p. 82). Pelo que as demais en-
tidades públicas estão vinculadas a 
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um dever geral de cooperação no 
procedimento tributário (artigo 
49.º, do CPPT) e, no procedimen-
to inspectivo (artigo 28.º, n.º 1, do 
RCPIT), em particular. Este dever 
da administração pública, em geral, 
de colaborar com quem exerce 
especificamente as funções tribu-
tárias e aduaneiras, explica-se pela 
superioridade do interesse público 
em causa, sobre o qual António 
Sousa Franco chamava a atenção 
para o facto de que “Todos sabe-
mos que se, por hipótese, qualquer 
Direção-Geral, instituto público 
ou até órgão do Estado deixasse 
de funcionar, o Estado português 
sempre existiria. Mas se as duas 
Direções-Gerais que asseguram a 
cobrança dos impostos deixassem 
de funcionar, o Estado português 
não existiria, pura e simplesmen-
te. Os meios necessários para o 
Estado satisfazer as suas necessi-
dades, resultam dos impostos» (in 
Discurso proferido em 14 de março 
de 1997 pelo então Ministro das Fi-
nanças Sousa Franco por ocasião da 
tomada de posse do então Diretor-
-Geral dos Impostos Dr. António Nu-
nes dos Reis e da Diretora-Geral dos 
Assuntos Europeus e Relações Inter-
nacionais Drª. Isabel Correia Barata).

Analisando a legislação vigente, 
são inúmeros os normativos que 
sublinham o cariz de autoridade 
pública das funções em causa (ar-
tigos 60.º, 185.º, n.º 1 e 276.º, do 
CPPT, 52.º, 54.º, 80.º, n.º 3, 85.º, 
90.º, 92.º, n.º 1, 109.º, n.º 2, do 
RGIT). A recusa de colaboração e 
a oposição à acção da inspecção 
tributária, quando ilegítimas, fazem 
incorrer o infrator em respon-
sabilidade disciplinar, quando for 
caso disso, contra-ordenacional e 
criminal, nos termos da lei (artigo 
32.º, do RCPIT). O mesmo se ve-

rifica em sede de execução fiscal, 
caso o depositário não cumpra 
a ordem expressa de entrega do 
bem penhorado (artigo 233.º, do 
CPPT), incorrendo igualmente na 
prática de um crime de desobedi-
ência (artigo 348.º, do Código Pe-
nal), sendo este um crime contra a 
autoridade pública. Recentemente, 
a Lei n.º 66-B/2012, de 31 de de-
zembro (Orçamento do Estado) 
veio acentuar este cariz de auto-

ridade pública, uma vez que aos 
órgãos da administração tributária 
cabem, durante o inquérito, os po-
deres e funções que o Código de 
Processo Penal atribui aos órgãos 
e às autoridades de polícia crimi-
nal, presumindo-se-lhes delegada 
a prática de atos que o Ministé-
rio Público pode atribuir àquelas 
entidades, independentemente do 
valor da vantagem patrimonial ilegí-
tima (artigo 40.º, n.º 2, do RGIT). 
Mesmo no âmbito do processo de 
execução fiscal, a mesma Lei veio 
estabelecer que qualquer funcioná-
rio da administração tributária, no 
exercício das suas funções, pro-
move a notificação e a citação (ar-
tigo 35.º, n.º 4, do CPPT).

Mesmo no âmbito da Lei Geral 
Tributária e do Código de Procedi-
mento Tributário, podemos socor-
rer-nos das preciosas e acutilantes 
palavras de Francisco Rodrigues 
Pardal, quando afirmava que «a ad-
ministração fiscal já é um órgão de 
justiça» (in A Anulação do Ato Tribu-
tário, Estudos Volume I, Direção-Geral 
das Contribuições e Impostos, Centro 
de Estudos Fiscais, Lisboa, 1983, p. 
200). Não é então, seguramente, 
por acaso que o artigo 103.º, n.º 1, 
da LGT estatui que o processo de 
execução fiscal tem natureza judi-
cial (artigo 103.º, n.º 1, 1.ª parte, da 
LGT), devendo ser perspetivado 
este normativo legal numa dimen-
são unitária e integral. Neste sen-
tido vide António Lima Guerreiro, 
Lei Geral Tributária – Anotada, Lisboa, 
Editora Rei dos Livros, 2000, pp. 421-
422 e Jorge Lopes De Sousa, Có-
digo de Procedimento e de Processo 
Tributário – Anotado e Comentado, II 
Volume, Lisboa, Áreas Editora, 2007, 
p. 662.

No sistema fiscal português, 
o Estado-administração assume 

Este dever da ad-

ministração pública, 
em geral, de colaborar com 
quem exerce especifica-

mente as funções tributá-

rias e aduaneiras, explica-

-se pela superioridade do 
interesse público em causa, 
sobre o qual António Sousa 
Franco chamava a atenção 
para o facto de que “Todos 
sabemos que se, por hipó-

tese, qualquer Direção-Ge-

ral, instituto público ou até 
órgão do Estado deixasse 
de funcionar, o Estado 
português sempre existiria. 
Mas se as duas Direções-

-Gerais que asseguram 
a cobrança dos impostos 
deixassem de funcionar, o 
Estado português não exis-

tiria, pura e simplesmente. 
Os meios necessários para 
o Estado satisfazer as suas 
necessidades, resultam dos 
impostos»
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simultaneamente a indumentária 
de credor tributário e de executor 
das mesmas dívidas (autotutela 
executiva), o que o distingue dos 
credores privados. As alterações 
decorrentes da Lei n.º 55-A/2010, 
de 31 de Dezembro (Orçamento 
do Estado para 2011), no âmbi-
to do processo de execução fis-
cal, designadamente a atribuição 
de competência à administração 
fiscal em matéria de verificação 
e graduação de créditos (artigo 
250.º, n.º 2, do CPPT) e de entre-
ga do bem vendido ao adquirente 
(artigo 256.º, n.º 2, do CPPT), vão 
no sentido da atribuição de po-
deres ao fisco, antes detidos pe-
los tribunais. O produto da venda 
pode nem vir a beneficiar o cre-
dor tributário, mas inclusivamente 
outros credores munidos de di-
reito real de garantia (ex: credor 
hipotecário). O procedimento de 
venda coerciva envolve a tutela do 
executado, do credor tributário e 
dos demais credores munidos de 
direitos reais de garantia sobre os 
bens, já que estes são transmiti-
dos livres dos direitos de garantia 
que os onerarem, bem como dos 
demais direitos reais que não te-
nham registo anterior ao de qual-
quer arresto, penhora ou garantia, 
com exceção dos que, constituí-
dos em data anterior, produzam 
efeitos em relação a terceiros in-
dependentemente de registo (ar-
tigo 824.º, n.º 2 CC). 

Assim, quando, por exemplo, a 
autoridade tributária e aduaneira 
pratica atos de execução fiscal (ex: 
a penhora, a venda coerciva, etc), 
não apenas cumpre a sua função 
específica de arrecadação de receita 
pública, atento o princípio da indis-
ponibilidade do crédito tributário 
(artigos 30.º, n.º 2, 36.º, n.º 3, da 

LGT e 85.º, n.º 3, do CPPT), mas 
exerce ainda uma não menos im-
portante função de pedagogia e de 
justiça tributária, concretizando de 
modo eficaz e eficiente o direito 
fundamental à eficácia fiscal de que 
são titulares, com inteira justiça, os 
contribuintes cumpridores. 

4 - Conclusão

Em síntese, o contribuinte 
cumpridor, enquanto «vítima» do 
incumprimento fiscal é titular de 
um direito fundamental à eficácia 
fiscal, daí a necessidade do exer-
cício das exigentes funções pú-

blicas tributárias e aduaneiras ser 
munido dos poderes de autorida-
de previstos na lei e, mais recen-
temente, no Memorando da Troika 
(3.34). Daqui decorre igualmente a 
necessidade da discriminação positi-
va dos contribuintes cumpridores, 
que não colidindo com o princípio 
da igualdade, corresponde a colo-
car em situação de justo equilíbrio 
quem está prejudicado, tratando-
-se deste modo situações iguais 
como iguais e desiguais como de-
siguais. Disso são exemplo diversas 
situações tipificadas na lei como a 
cessação dos benefícios fiscais dos 
devedores (artigo 14.º do EBF), o 
sigilo fiscal (artigo 64.º, da LGT), o 
Imposto do Selo na totalidade (ar-
tigo 45.º, n.º 2 do Código do Im-
posto do Selo), entre outros. 

Uma sociedade compreensi-
velmente cada vez mais exigente, 
tolera cada vez menos o incum-
primento fiscal, sobretudo as si-
tuações de benefício sem paga-
mento da contrapartida da nossa 
civilização («Os impostos são aquilo 
que se paga para se ter uma socie-
dade civilizada» - Oliver Holmes). 
Ao Estado Fiscal incumbe, nos ter-
mos da lei (artigos 55.º e 58.º, da 
LGT e 6.º, do RCPIT) e enquanto 
fiel depositário das esperanças e 
dos legítimos anseios de muitos, 
ser especialmente vigilante e so-
bretudo atuante na defesa firme 
e intransigente do direito fun-

damental à eficácia fiscal do 
contribuinte cumpridor.

«Na vida, nada há mais belo 

do que contemplar à noite o 

Universo através de um céu 

claro e límpido, e ter a cons-

ciência do dever cumprido, 

em nossos corações».
Kant

Assim, quando, por 
exemplo, a autori-

dade tributária e aduaneira 

pratica atos de execução 
fiscal (ex: a penhora, a ven-

da coerciva, etc), não ape-

nas cumpre a sua função 
específica de arrecadação 

de receita pública, atento o 
princípio da indisponibili-

dade do crédito tributário 

(artigos 30.º, n.º 2, 36.º, n.º 
3, da LGT e 85.º, n.º 3, do 
CPPT), mas exerce ainda 
uma não menos importan-

te função de pedagogia e 

de justiça tributária, con-

cretizando de modo eficaz 
e eficiente o direito fun-

damental à eficácia fiscal 
de que são titulares, com 
inteira justiça, os contri-

buintes cumpridores.
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As sociedades capitalistas – isto 
é, as que se baseiam na relação sa-
larial e usam o mercado como for-
ma de organização predominante 
– têm registado muitas evoluções 
e mutações. Desde a generalização 
inicial das formas mais rudes de ex-
ploração do trabalho, que vinham 
de sistemas sociais anteriores, até 
às soluções em que se reconheceu 
que a condição para o seu próprio 
desenvolvimento estava na inclu-
são social, através de formas mais 
justas de redistribuição do ren-
dimento criado, o capitalismo foi 
tratando de modo muito diverso o 
equilíbrio (melhor, o desequilíbrio) 
entre equidade, justiça e inclusão, 
por um lado, e desigualdades, ex-
ploração e exclusão, por outro.  

Está suficientemente estudado 
o facto de a redução das desigual-
dades, o objetivo da equidade e a 
prevalência de métodos de alarga-
mento da inclusão serem elemen-
tos cruciais do desenvolvimento 
económico e social, da criação de 
emprego, do alargamento do bem-
-estar e (por que não dizê-lo?) da 
felicidade das pessoas. Assim como 
está demonstrado que o inverso 
produz exatamente os resultados 
opostos. Quer uma coisa, quer a 
outra, tem tido ilustração cabal em 
sociedades muito diversas e em 
diferentes momentos da história. 
Mas é muito provável que o des-

graçado momento que vivemos 
atualmente no nosso país seja um 
dos mais eloquentes e negativos 
casos de estudo, que o presente e 
o futuro não deixarão de tratar. 

Não há sociedade sem Estado. 
E muito menos há sociedades ca-
pitalistas sem Estado. Em primeiro 
lugar, porque foi o Estado – isto é, 
a política e o sistema jurídico-legal, 
que são inerentes ao Estado – 
quem viabilizou, criou, possibilitou 
e consagrou o mercado e a rela-
ções de troca. Depois, porque foi 
com o uso e o desenvolvimento da 
esfera pública que se aceleraram 
os grandes momentos de conso-
lidação das sociedades capitalistas. 
Enfim, porque é usando e abusando 
do Estado enquanto instrumento 
de criação de mercados (de negó-
cios, se se preferir) que se operam 
as formas mais radicais de reversão 
do que está estabelecido, mesmo 
quando isso implica minar o mode-
lo prevalecente de Estado e alte-
rar profundamente o que se tinha 
como adquirido. Pode chamar-se a 
isto canibalização ou uso perverso 
do Estado e é o que acontece quan-
do algum grupo se apodera dessas 
funções sem mandato legitimo ou 
com alteração não legitimada do 
mandato que recebeu. É, porventu-
ra, o que está a acontecer hoje em 
Portugal quando se assiste a muta-
ções de ordem tão profunda como 

“Está suficientemente estu-

dado o facto de a redução 

das desigualdades, o objetivo 

da equidade e a prevalência 

de métodos de alargamento 

da inclusão serem elemen-

tos cruciais do desenvolvi-

mento económico e social, 

da criação de emprego, do 

alargamento do bem estar 

e (por que não dizê-lo?) da 

felicidade das pessoas. Assim 

como está demonstrado que 

o inverso produz exatamente 

os resultados opostos. Quer 

uma coisa, quer a outra, tem 

tido ilustração cabal em so-

ciedades muito diversas e em 

diferentes momentos da his-

tória. Mas é muito provável 

que o desgraçado momento 

que vivemos atualmente no 

nosso país seja um dos mais 

eloquentes e negativos casos 

de estudo, que o presente 

e o futuro não deixarão de 

tratar.”

Equidade fiscal, 
sustentabilidade
social e democracia

JOSÉ REIS
Diretor e Professor Catedrático de Economia da 
Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra 
e Investigador do Centro de Estudos Sociais
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as que estão a ser deliberadamen-
te produzidas por uma “economia 
política da austeridade” (que é o 
verdadeiro nome da reforma do 
Estado) como a que tem sido meti-
culosamente instituída entre nós. A 
grande finalidade desse processo, a 
finalidade mais substantiva e mais 
duradoura e também a mais pro-
curada por quem estabelece e con-
cretiza tal economia política, é re-
desenhar a posição dos diferentes 
grupos ou classes sociais na redis-
tribuição do rendimento, alterando 
de forma qualitativa o lugar que aí 
ocupavam. Como o que está em 
causa não é o reforço da equidade 
nem da inclusão, o resultado inevi-
tável é a geração de desigualdades, 
com os resultados negativos que já 
se apontaram. Alguns deles são, na 
sua tendência, resultados gerais e 
outros têm manifestações especí-
ficas incontornáveis. O empobre-
cimento generalizado e as formas 
de pobreza absoluta cabem neste 
contexto. E o mesmo é verdade 
para o enriquecimento ilegítimo, 
tão habitual em alturas de crise. 
A síntese final é a fragilização dra-
mática da equidade e o abalo dos 
fundamentos da organização social.      

As funções do Estado são diver-
sas e estão todas interligadas. Po-
dem ser umas vezes de feição mais 
económica, agindo na organização 
material e nas capacidades produ-
tivas da sociedade. Podem ser ou-
tras vezes de pendor mais social 
ou político, intervindo nos modos 
de assegura o acesso às condições 
existentes e orientando o uso 
dessas condições num ou noutro 
sentido. Mas ao exercício das di-
ferentes funções do Estado subjaz 
sempre um sentido que se reper-
cute na forma como a sociedade se 
organiza estruturalmente e na sua 

condição democrática.
Não carece de demonstração 

que a função fiscal do Estado está 
no centro de tudo o que acaba de 
se referir. É com ela que se tem ou 
não tem uma fórmula justa de pe-
requação social para a formação de 
recursos do Estado. Assim como é 
com ela que se consagra ou não um 
modelo de redistribuição da rique-
za criada que dê espaço ao princí-
pio da equidade. É, enfim, com ela 
que se promove o progresso eco-
nómico e social.

Como se assinala no Dicionário 
das Crises e das Alternativas (CES/
Almedina, 2012: 123), impostos são 
“montantes financeiros cobrados 
pelo Estado às pessoas e empresas, 
com o objetivo de suprir as des-
pesas de administração e as polí-
ticas públicas. Em tese, os valores 
arrecadados por cobrança de im-
postos servem a prossecução do 

bem comum, ao serem aplicados 
na provisão de bens e serviços pú-
blicos, tais como justiça, segurança, 
defesa, saúde, educação ou solida-
riedade social”. E sublinha-se que 
“a cobrança de impostos tem um 
comportamento consonante com 
o ciclo económico. Nas fases de 
expansão do rendimento verifi-
cam-se aumentos automáticos nas 
receitas de impostos pois a maté-
ria coletável aumenta. O inverso 
acontece quando abranda o cres-
cimento económico”.  O sentido 
geral da função fiscal do Estado 
pode, no entanto, assumir particu-
laridades não irrelevantes, sendo 
essas que importa assinalar quan-
do se quer discutir o significado 
dos momentos de mudança e da-
queles em que as opções a tomar 
tocam patamares críticos. Por isso, 
“no contexto da presente crise, o 
Estado tem procurado aumentar 
as suas receitas para diminuir o 
défice público, através do aumento 
das taxas de imposto. Contudo, o 
aumento de receita fiscal daí resul-
tante é contrariado pelo efeito de-
corrente da redução do rendimen-
to nacional, sendo provável que o 
resultado líquido destes efeitos de 
sentido contrário seja uma redu-
ção da receita do Estado. Acresce 
ainda que, a partir de um certo ní-
vel de taxação, considerado razoá-
vel pela generalidade da população, 
se verificam comportamentos mais 
ou menos generalizados de evasão 
fiscal, mais prováveis em períodos 
de dificuldades económicas para 
as famílias e empresas. Ou seja, a 
redução do défice orçamental do 
Estado dificilmente se consegue 
num contexto de empobrecimento 
generalizado, porque deste decor-
re automaticamente a redução da 
receita fiscal”. Mas, mais importan-

Não carece de de-

monstração que a 
função fiscal do Estado 
está no centro de tudo o 
que acaba de se referir. É 
com ela que se tem ou não 
tem uma fórmula justa de 
perequação social para a 
formação de recursos do 
Estado. Assim como é com 
ela que se consagra ou não 
um modelo de redistribui-
ção da riqueza criada que 
dê espaço ao princípio da 
equidade. É, enfim, com ela 
que se promove o progres-

so económico e social.
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te ainda, “nas últimas décadas tem-
-se verificado uma tendência para 
tributar mais intensamente os ren-
dimentos do trabalho do que os do 
capital, com base na justificação da 
maior mobilidade (leia-se “capaci-
dade para fugir”) deste último. Esta 
desigualdade fiscal entre capita-
listas e trabalhadores foi agravada 
pelas medidas de austeridade ado-
tadas no contexto da atual crise”.

Isto mesmo encontra justifi-
cação numa leitura elementar da 
evolução recente da fiscalidade 
em Portugal. Pode, por exemplo, 
observar-se que, só em 2011 e 
2012, os impostos sobre as famí-
lias passaram a ter um peso relati-
vo no PIB, em termos estruturais, 
equivalente a cerca de mais mil 
milhões de euros do que o peso 
que tinham anteriormente, sendo 
diferente a evolução que ocorreu 
com as empresas (Relatório do 
Banco de Portugal, 2013: 84). Isto 
enquanto as contribuições sociais 
tiveram uma redução equivalente 
a cerca de mil milhões de euros. 
Como os pagamentos sociais do 
Estado (que se dirigem às famílias) 
também se reduziram, parece cla-
ra a cumulatividade das evoluções 
que penalizam trabalho, contras-
tando com o que acontece com a 
capital. Adicionalmente, o IVA (um 
imposto indireto que, obviamente, 
não atende ao principio da pro-
porcionalidade que é próprio da 
justiça fiscal) aumentou o seu peso 
no PIB, no decurso daqueles dois 
anos, em mais de dois mil milhões 
de euros. Parece pois não faltarem 
razões, mesmo sem pormenores 
adicionais, para falarmos, em Por-
tugal, de um momento negro de 
injustiça e iniquidade fiscais. 

Nada que surpreenda, pois, 
como se defendeu acima, a eco-

nomia política prevalecente, sendo 
recessiva, atinge os direitos sociais 
adquiridos e a proteção social, num 
contexto em que o desemprego 
tende a crescer significativamente. 
Isso acarreta, inevitavelmente, uma 
compressão forte da procura e do 
poder de compra, pelo que redu-
zem o crescimento da economia 
e a possibilidade que as empresas 
têm de escoar a sua produção, o 
que origina descidas dos salários 
em todo o sistema de emprego, 
com acréscimo de assimetrias na 
relação laboral. 

A redistribuição de riqueza em 
Portugal está assim gravemente 
afetada pelo avolumar de desigual-
dades internas, num contexto de 

empobrecimento. A política fiscal 
está a tornar-se num instrumento 
central deste processo. Acresce 
ainda que, para além disso, um ou-
tro fator intervêm: uma parte cada 
vez mais decisiva da riqueza criada 
em Portugal está a ser transferida 
para o exterior, sob a forma de 
rendimentos obtidos pelos que be-
neficiam do quadro de sujeição fi-
nanceira em que fomos colocados. 
Aqui podemos falar, para os anos 
já referidos, de montantes líquidos 
da ordem dos cinco mil milhões de 
euros por ano. 

Os problemas da redistribui-
ção de riqueza no sentido da re-
dução das desigualdades e, dentro 
deles, os da equidade fiscal são, 
pois, assuntos da máxima urgên-
cia em Portugal. Há dois campos 
distintos, porém interligados, em 
que eles mais se colocam. Um é 
o campo da nova dependência em 
que o nosso país foi colocado pe-
rante as assimetrias europeias e o 
domínio de países excedentários 
que viabilizaram a reciclagem dos 
seus excedentes através do crédi-
to e da circulação de ativos finan-
ceiros sem ligação à economia. O 
outro é interno e tem a ver com o 
problema geral da profunda altera-
ção das relações capital/trabalho e, 
nesse contexto, da desvalorização 
do trabalho e do empobrecimento 
das pessoas. 

Estes não são problemas téc-
nicos, de administração fiscal, são 
questões essenciais da organização 
da sociedade. Na medida em que 
se tratam de forma imprudente as 
questões da igualdade e promovem 
desigualdades acentuadas, não é 
apenas a economia que se fragiliza 
e definha, não é apenas a sociedade 
que se torna menos capaz – é a de-
mocracia que fica em risco.

A redistribuição de 
riqueza em Portu-

gal está assim gravemente 
afetada pelo avolumar de 
desigualdades internas, 
num contexto de empo-

brecimento. A política 
fiscal está a tornar-se num 
instrumento central deste 
processo. Acresce ainda 
que, para além disso, um 
outro fator intervêm: uma 
parte cada vez mais deci-
siva da riqueza criada em 
Portugal está a ser trans-

ferida para o exterior, sob 
a forma de rendimentos 
obtidos pelos que benefi-

ciam do quadro de sujeição 
financeira em que fomos 
colocados. Aqui podemos 
falar, para os anos já refe-

ridos, de montantes líqui-
dos da ordem dos cinco mil 
milhões de euros por ano.
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Um desafio permanente
O papel do Estado na 

economia tem sido o objeto 

central do debate ideológico, 
social e político, sobretudo nos úl-
timos séculos de vida da sociedade 
moderna.

A história vai-se encarregando 
de trazer luz sobre tão complexo 
problema ainda que, como julgo, 
nenhuma solução se possa 
considerar como definitiva.

Este será, pois, um problema 

sempre em aberto, necessi-
tando de respostas sempre atua-
lizadas. Enfim, um desafio perma-
nente para a humanidade…

Dois grandes sistemas
em confronto

A história da economia moder-
na pode entender-se como a con-
frontação de dois grandes sistemas 
ideológicos: o capitalismo e o 
socialismo.

O capitalismo nasce da con-
jugação de três fenómenos: eco-
nómico (acumulação de capital), 
técnico (revolução industrial) e 
ideológico (liberalismo). Em finais 
do século XVIII, expressava com 
algum radicalismo a ideologia libe-
ral, isto é, o apreço supremo pela 
liberdade individual e pela iniciati-
va privada.

Assim, o mercado era vis-

to como o único mecanismo efi-
ciente de afetação de recursos 
que permitia, através do livre jogo 
dos interesses particulares entre 
a oferta e a procura, um funciona-
mento ágil e flexível da economia.

Nesta época do primado do 
capitalismo liberal (capitalis-
mo de mercado puro), ao Estado 
ficariam exclusivamente confina-
das tarefas de regulação (ár-
bitro), sendo o poder político vis-
to com desconfiança radical, uma 
ameaça para a liberdade e autono-
mia dos indivíduos.

No início do século XIX surge 
o socialismo como uma reação 
aos excessos do capitalismo liberal 
e às crises económicas e sociais 
que este trouxe consigo.

As suas variadas correntes 
coincidiram na crítica ao capitalis-
mo e, na busca de uma alternativa, 
acabariam por ter a sua expressão 
maior no socialismo comu-

nista de Karl Marx. Nesta nova 
solução, igualmente revestindo 
contornos de radicalismo, a alter-
nativa consistiria na eliminação 
da propriedade privada, co-
letivizando os bens de produção, e 
na criação de um órgão de pla-

nificação que substituísse o mer-
cado como mecanismo de decisão 
para o ajuste económico.

Dois sistemas, duas opções 

“Julgo que hoje o debate 
clássico sobre o mode-

lo económico, até dada a 
recente crise mundial, se 
situa noutro plano. Já não 
se trata de optar entre 
duas alternativas extremas, 
mercado puro ou planifica-

ção total, mas sim da busca 
de um ponto de equilíbrio 

mercado-Estado. Frente a 
frente encontram-se uma 
linha mais liberal que exi-
ge reduzir as dimensões e 
funções do Estado e uma 
outra que pugna por um 

redimensionamento do Es-

tado, recusando renunciar 
por completo às grandes 
conquistas sociais do an-

terior modelo. O essencial 
será coordenar melhor o 
que deverá corresponder 
ao Estado com o que deve-

rá corresponder à iniciativa 
privada”.

O papel do Estado
na economia

SÍLVIO PINTO VARANDAS
Pós Graduado em Gestão Pública
(Antifraude Aduaneira)

“A mente que se abre a uma nova ideia, jamais voltará ao seu 

tamanho original”

Albert Einstein
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radicalmente opostas no que 
respeita à propriedade dos meios 
de produção e ao sistema de to-
mada de decisão económica.

Resultado do confronto
Ambos os sistemas redunda-

ram, na história, em sistemas polí-
ticos autoritários, fruto do mal-es-
tar social e das crises económicas 
decorrentes da sua prática.

E qual é o resultado desta con-
frontação? Em princípio poder-
-se-á afirmar que existe hoje um 
certo consenso mundial em torno 
de um “modelo misto de ca-

pitalismo”.
Neste capítulo, merece especial 

destaque Keynes que, estudando 
as crises resultantes deste con-
fronto, se encarregaria de apontar 
como solução uma intervenção 
externa ao mercado sobre a 
procura e a oferta económicas.

Abriu-se, então, espaço para um 
sistema económico que procuras-
se na intervenção do poder políti-
co o necessário complemento ao 
mercado, balizando-o e reduzindo 
as suas disfunções: o capitalis-

mo misto.
Este modelo teve em Beve-

ridge, o grande impulsionador do 
chamado “Estado Social” ou “Es-
tado de Bem-Estar” (iniciado com 
Bismarck), a sua versão mais de-
senvolvida. Admitia-se, desta feita, 
para além da intervenção estatal 
complementar ao mercado, a pro-
visão de uma série de serviços so-
ciais universais. E, sendo certo que 
a evolução deste modelo se tradu-
ziu num incremento da presença 
do Estado na economia, trouxe-
-nos também uma crescente esta-
bilidade social, em claro contraste 
com as crises do primeiro terço 
do século XX. Ideologicamente, 

sobretudo entre nós, os europeus, 
correspondeu ao socialismo de-
mocrático, à social-democracia e à 
democracia cristã.

O contexto atual

O fracasso do coletivis-

mo, o fenómeno da globa-

lização e a crise do Estado 
Social, introduziram uma certa 
rutura neste modelo. Renasceram 
ideias liberais (neoliberalismo) e 
colocou-se em causa a pertinência 

do próprio Estado Social.
Julgo que hoje o debate clássi-

co sobre o modelo económico, até 
dada a recente crise mundial, se si-
tua noutro plano. Já não se trata 
de optar entre duas alternativas 
extremas, mercado puro ou pla-
nificação total, mas sim da busca 
de um ponto de equilíbrio 

mercado-Estado. Frente a 
frente encontram-se uma linha 

mais liberal que exige reduzir 
as dimensões e funções do Estado 
e uma outra que pugna por 

um redimensionamento do 
Estado, recusando renunciar por 
completo às grandes conquistas 
sociais do anterior modelo. O es-
sencial será coordenar melhor o 
que deverá corresponder ao Esta-
do com o que deverá correspon-
der à iniciativa privada.

Assim, redimensionar pa-
rece ser a questão-chave no 
que às tarefas do Estado atual 
respeita, isto se a atendermos nos 
seus aspetos qualitativo e quanti-
tativo.

Algumas convicções pessoais 
acerca dessas mesmas tarefas:

1) O Estado deve com-

pensar as deficiências do 
mercado – não só as que não 
satisfazem os bens públicos, a pro-
cura insolvente ou até o adequado 
funcionamento da economia mas, 
também, as resultantes da desi-
gualdade dos participantes (tarefa 
de regulação);

2) O Estado deve garantir 
os direitos sociais – trabalho, 
educação e saúde são, entre outras, 
as grandes e recentes conquistas 
europeias, admitindo-se, contudo, 
que se balize o seu alcance em 
função das tradições, dos recursos 
económicos disponíveis, da pres-
são fiscal que estamos dispostos 

Este modelo [capi-
talismo misto] teve 

em Beveridge, o grande 
impulsionador do chamado 
“Estado Social” ou “Esta-

do de Bem-Estar” (inicia-

do com Bismarck), a sua 
versão mais desenvolvida. 
Admitia-se, desta feita, 
para além da interven-

ção estatal complementar 
ao mercado, a provisão 
de uma série de serviços 
sociais universais. E, sendo 
certo que a evolução deste 
modelo se traduziu num 
incremento da presença do 
Estado na economia, trou-

xe-nos também uma cres-

cente estabilidade social, 
em claro contraste com as 
crises do primeiro terço do 
século XX. Ideologicamen-

te, sobretudo entre nós, os 
europeus, correspondeu ao 
socialismo democrático, à 
social-democracia e à de-

mocracia cristã.
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Nesta lógica, in-

cumbirá ao poder 

político a determinação do 
quadro geral e legal da vida 

económica nacional (orde-

nação), balizando e alte-

rando as decisões individu-

ais dos sujeitos económicos 
(intervenção), prestando 
serviços de provisão públi-
ca ou funcionando como 
um qualquer agente eco-

nómico privado (atuação).

aceitar e da vontade política dos 
nossos eleitos;

3) O Estado deve restrin-

gir as funções produtivas – 
admitindo apenas um certo tipo de 
controlo em serviços essenciais, 
não lucrativos ou estratégicos.

O meio fundamental para rea-
lizar estas tarefas serão as polí-

ticas públicas, assim como os 
instrumentos para a sua execução. 
Estas, de dimensão ética inegável, 
permitirão que se opte por priori-
dades na orientação da economia 
e da política de um país, pese em-
bora alguns autores neoliberais o 
cheguem a negar.

Nesta conformidade, importará 
refletir, em exercício de definição, 
sobre a natureza da atividade 
financeira e sobre a expansão 
e dimensão do Setor Públi-
co, mormente em Portugal e no 
contexto da União Europeia, que 
integramos. 

A natureza da atividade 
financeira

A ideia pessoal sobre as tarefas 
do Estado encontra abrigo naquilo 
que Richard Musgrave identi-
fica como funções globais de 
um Estado: a afetação e redistri-
buição de recursos e a estabiliza-
ção económica.

Desta forma, sempre sob uma 
lógica de eficiência – equidade, os 
governos tomarão opções 
políticas e técnicas sobre quais 
as necessidades públicas a prover 
e o seu nível de provisão, sobre os 
ajustamentos a efetuar na riqueza 
dos agentes económicos em con-
formidade com os padrões vigen-
tes de justiça social e, ainda, sobre 
quais os mecanismos de estabiliza-
ção económica a utilizar na pros-
secução de objetivos tão diversos 

como a estabilidade de preços, o 
nível de emprego e de crescimen-
to económico ou a proficiência na 
utilização de recursos, que se sa-
bem escassos.

A “aquisição e utilização 

de meios financeiros pelas 
coletividades públicas” (defi-
nição do Prof. Dr. Sousa Franco), 
isto é, a atividade financeira do se-
tor público, possibilitará, assim, por 
em prática as políticas públicas de 
um Estado.

Neste contexto, ainda segun-
do o mesmo autor, dependendo 
do horizonte temporal em ques-
tão, poder-se-ão estabelecer três 
tipos de relações comple-

mentares entre o poder 
político e a atividade eco-

nómica: de ordenação (LP), de 
intervenção (MP) e de atuação 
(CP).

Nesta lógica, incumbirá ao po-
der político a determinação do 

quadro geral e legal da vida eco-
nómica nacional (ordenação), bali-
zando e alterando as decisões in-
dividuais dos sujeitos económicos 
(intervenção), prestando serviços 
de provisão pública ou funcionan-
do como um qualquer agente eco-
nómico privado (atuação). 

Em todo este processo, go-
vernos e entes públicos identificam 
problemas públicos, engendram e 
levam à prática soluções (políticas 
públicas), lançam mão de impostos, 
atribuem subsídios, regulam e le-
gislam em conveniência, geram ou 
redistribuem recursos, proveem 
necessidades públicas, etc., de uma 
maneira que se pretende eficiente, 
porém equitativa.

O OE – Orçamento de 

Estado é o documento por ex-
celência onde se encontram verti-
das todas estas opções políticas e 
técnicas de índole pública.

O OE, implicando equilíbrio 
entre receitas e despesas, é simul-
taneamente um instrumento de 
gestão (técnico) e de consagração 
de escolhas (político) e nele en-
contramos refletida, segundo a no-
tação de Musgrave, a macro e a 

micro alocação de recursos.
Neste particular, trata-se da de-

finição da dimensão do setor 
público (“tamanho do bolo”) na 
afetação dos recursos económicos 
e das prioridades das despe-

sas dentro do orçamento (“fatia-
ção do bolo”). Estas duas decisões, 
que poderão ser tomadas sequen-
cial (macro alocação antecede a 
micro alocação – solução ótima!) 
ou simultaneamente, mas que a 
prática revela concomitantes, indi-
ciarão o nível de intervenção 
do Estado na economia e, jul-
go, deverão sempre ter implícitos 
conceitos basilares de equidade e 
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justiça, numa relação simbi-
ótica entre política e téc-

nica e observando processos de 
transparência e responsabilização 
desejados.

O Setor público
Até antes desta recente crise, 

numa análise atenta, em série tem-
poral, à correspondência entre o 
valor da Despesa e o PIB nos 
países da OCDE, pode concluir-se 
acerca da expansão generali-
zada desta relação. Não obstante 
se poder percecionar, ao nível da 

intervenção económica, três 
categorias de Estados: grandes, 
médios e pequenos.

Nesta medida, discutível ela 
mesmo, assume especial importân-
cia o valor da Dívida Pública 
e do Défice a ela associada, pois 
este redundará em imposto di-
ferido.

Outra conclusão relevante é 
que, confrontando dimensão do 
setor público e crescimento eco-
nómico, existe uma “relação em 
U invertido”, observando-se uma 
zona ótima, dela se encontrando 
excluídas dimensões grandes e/ou 
pequenas.

Em suma e reflexão, o almeja-
do crescimento económico como 
única solução, até pelo efeito de 
saturação, aparenta ser uma utopia 
contextual. Então, que soluções?!...

Novas ideias
O Estado Social poderá 

parecer, assim, num beco sem 
saída que exige atuação em con-
sonância. Diminuir o papel do 

Estado, recorrendo ao caminho 
inverso ao seu desenvolvimento, 
proclamam alguns representantes 
do pensamento (neo)libe-

ral. Em contraponto, outras 

correntes advogam o redimen-

sionamento do Estado, uma 
certa mudança de paradigma, sem-
pre recusando alienar por comple-
to os mais básicos direitos sociais 
conquistados e de tão bons resul-
tados para a humanidade.

Dados os desequilíbrios cres-
centes nos défices e nas dívidas 
públicas, observados um pouco 
por todo o mundo dito desenvol-
vido, o processo orçamental tem 
vindo a conhecer alguns proces-

sos de reforma, uns mais radi-
cais do que outros.

A maior parte das soluções 
fáceis e não fundadas não resulta-
ram. Vão-se observando, contudo, 
algumas experiências inte-

ressantes sob o ponto de vista 
dos seus resultados práticos e que 
nos deverão levar à reflexão.

Acresce que a reformulação e a 
transição para um novo modelo 

deverá passar por uma obediência 
alargada ao verdadeiro conceito 
de “desenvolvimento sus-

tentável”, exigindo todo um 
conjunto coerente e estra-

tégico de reformas ao nível 
político, social e, de forma deter-
minista, ao nível económico e fi-
nanceiro.

Desta forma, o Estado deverá 
procurar atingir o “ponto de 
equilíbrio”, assumindo o que as 
organizações e os grupos sociais 
não podem realizar convenien-
temente e – recordando aqui o 
princípio da subsidiariedade subja-
cente à própria construção euro-
peia – perseguindo o equilíbrio na 
sociedade, ao mesmo tempo que 
deverá procurar desguarnecer-se 
das tarefas que complicam o seu 
funcionamento. 

Neste aspeto, realce-se a per-
manente dicotomia entre po-

lítica e técnica e as experiên-
cias fracassadas da opção quase 
exclusiva pelo primado desta últi-
ma. 

Assim, a meditação a ser efetu-
ada deverá gravitar ao nível de um 
problema central: qual a di-
mensão do Estado que queremos? 
Certo é que o seu índice atual in-
dicia já um certo grau de incompa-
tibilidade com o nível saturado da 
receita…

E, tendo em linha de conta que 
este problema se coloca quer na 
implementação das políticas públi-
cas quer, de sobremaneira, a mon-
tante, isto é, na própria formulação 
dessas políticas, tornam-se desejá-
veis novas ideias. 

“A mente que se abre a uma nova 
ideia, jamais voltará ao seu tamanho 
original”!...

Outra conclusão 
relevante é que, 

confrontando dimensão do 
setor público e crescimen-

to económico, existe uma 
“relação em U invertido”, 
observando-se uma zona 
ótima, dela se encontrando 
excluídas dimensões gran-

des e/ou pequenas.
Em suma e reflexão, o 
almejado crescimento 
económico como única 

solução, até pelo efeito de 
saturação, aparenta ser 
uma utopia contextual. 
Então, que soluções?!...
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I – A arbitragem em maté-

ria tributária

A arbitragem constitui um 
meio alternativo de resolução de 
conflitos através do qual as partes 
entendem submeter a resolução 
de um determinado litígio a um 
terceiro neutro e imparcial e cujas 
decisões têm o mesmo valor jurí-
dico do que as decisões judicias. 

A Constituição da República 
Portuguesa consagra, desde 1982, 
a possibilidade de criação de tribu-
nais arbitrais, os quais coexistem 
com os tribunais judiciais e com os 
tribunais administrativos e fiscais 
(artigo 209.º da CRP). Os tribunais 
arbitrais são, por isso, verdadeiros 
tribunais no sentido de órgãos de 
soberania do Estado cabendo-lhes, 
igualmente, um papel importante 
na administração da justiça.

Tradicionalmente a arbitragem 
tem sido direcionada à resolução 
de litígios em que as partes podem 
dispor livremente dos direitos ob-
jeto do litígio, isto é, sempre e ape-
nas quando estivessem em causa 
direitos disponíveis, isso mesmo 
resultava claramente do n.º 1 do 
artigo 1.º da Lei n.º 31/86, de 29 
de Agosto, que aprovou o regime 
jurídico da arbitragem voluntaria 
(entretanto revogado). Foi, funda-
mentalmente, por esta razão que 
arbitragem em matéria tributária 
não era aceite no nosso ordena-
mento jurídico, embora, em bom 
rigor, não houvesse qualquer nor-
ma constitucional que proibisse ou 
permitisse o recurso a esta forma 

alternativa de resolução de litígios. 
Por outro lado, a indisponibili-

dade do crédito tributário (artigo 
30.º n.º 2 da LGT), não era, em si, 
também um verdadeiro obstáculo 
à introdução da arbitragem fiscal 
uma vez que o julgamento do tri-
bunal arbitral podia ser feito se-
gundo o direito constituído fican-
do vedado o recurso à equidade 
(o que veio a suceder), conforme, 
aliás, expressamente se refere no 
n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei 
n.º 10/2011, de 20 de Janeiro, que 
veio instituir o Regime Jurídico da 
Arbitragem em Matéria Tributária 
– RJAT.

Os tribunais arbitrais em ma-
téria tributária funcionam sob a 
organização do Centro de Arbitra-
gem Administrativa (CAAD), único 
centro de arbitragem a funcionar 
sob a égide do Conselho Superior 
dos Tribunais Administrativos e 
Fiscais. 

É curioso notar que o regime 
jurídico da arbitragem em matéria 
tributária aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 10/2011, de 20 de Janeiro 
não tem praticamente paralelo 
no direito comparado, sobretudo, 
com a amplitude que veio a ser 
consagrado entre nós sendo um 
regime pioneiro a nível internacio-
nal embora noutros ordenamen-
tos se preveja o recurso à arbitra-
gem em matéria tributária para a 
fixação de questões factuais. 

A introdução do regime jurídi-
co da arbitragem tributária visou 
três objectivos essenciais i) refor-
çar a tutela eficaz dos direitos e 

“Da leitura deste normativo 

resulta que ficam de fora do 
processo arbitral, o processo 

de oposição judicial, o pro-

cesso de reconhecimento de 

benefícios fiscais, os recursos 
judiciais relativos a derrogação 

do sigilo bancário ou a ação 

para reconhecimento de um 

direito ou interesse legítimo 

em matéria tributária.

Nesta matéria importa referir 

que nos termos da Portaria n.º 

112-A/2011, de 22 de Março 

(portaria de vinculação da 

DGCI e DGAIEC à jurisdição 

dos tribunais arbitrais em ma-

téria tributária) ficam, ainda, 
cerceadas as competências 

dos tribunais arbitrais para a 

apreciação das pretensões re-

lativas a atos de determinação 

da matéria coletável e atos de 

determinação da matéria tri-

butável por métodos indiretos, 

incluindo a decisão do proce-

dimento de revisão”

A Arbitragem Tributária

MÓNICA VELOSA FERREIRA
Advogada
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interesses legalmente protegidos 
dos sujeitos passivos ii) imprimir 
uma maior celeridade na resolução 
de litígios tributários e iii) reduzir a 
pendência de processos nos tribu-
nais administrativos e fiscais. 

A estes objetivos referidos no 
preâmbulo do próprio diploma 
podemos juntar um quarto, o qual 
pode também ser visto como uma 
vantagem no recurso à arbitragem 
tributária e que se traduz na maior 
especialização no tratamento das 
questões em matérias de grande 
complexidade técnica e especifici-
dade. 

II – A competência dos tri-
bunais arbitrais

Nos termos do disposto no n.º 
1 do artigo 2.º do RJAT (na reda-
ção dada pela Lei n.º 64-B/2011, de 
30 de Dezembro), a competência 
dos tribunais arbitrais compreen-
de a declaração de ilegalidade de 
atos de liquidação de tributos, de 
autoliquidação, de retenção na fon-
te e de pagamento por conta, bem 
como a declaração de ilegalidade 
de atos de fixação da matéria tri-
butável quando não dê origem à 
liquidação de qualquer tributo, de 
atos de determinação da matéria 
coletável e de atos de fixação de 
valores patrimoniais.

Da leitura deste normativo 
resulta que ficam de fora do pro-
cesso arbitral, o processo de opo-
sição judicial, o processo de reco-
nhecimento de benefícios fiscais, 
os recursos judiciais relativos a 
derrogação do sigilo bancário ou a 
ação para reconhecimento de um 
direito ou interesse legítimo em 
matéria tributária.

Nesta matéria importa refe-
rir que nos termos da Portaria 

n.º 112-A/2011, de 22 de Março 
(portaria de vinculação da DGCI e 
DGAIEC à jurisdição dos tribunais 
arbitrais em matéria tributária) 
ficam, ainda, cerceadas as compe-
tências dos tribunais arbitrais para 
a apreciação das pretensões rela-
tivas a atos de determinação da 
matéria coletável e atos de deter-
minação da matéria tributável por 
métodos indiretos, incluindo a de-
cisão do procedimento de revisão. 

Isto significa que a declaração 
de ilegalidade de atos de determi-
nação da matéria tributável, de de-
terminação da matéria coletável e 
de fixação de valores patrimoniais 
referida na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 2.º do RJAT apenas é possível 
nas situações em que a Adminis-
tração Fiscal procede à chamada 
avaliação direta, isto é, quando pro-
cede a correções técnicas à maté-
ria coletável mas já não quando a 
Administração recorre à chamada 
avaliação indireta o que sucede, 

nomeadamente, na impossibilida-
de de comprovação e quantifica-
ção direta dos elementos indis-
pensáveis à correta determinação 
da matéria tributável de qualquer 
imposto, quando a matéria tribu-
tável é significativamente inferior 
à que resultaria da aplicação de 
indicadores objetivos de atividade, 
quando o contribuinte evidencie 
manifestações de fortuna ou quan-
do o sujeito passivo apresente sem 
justificação resultados nulos ou 
prejuízos fiscais durante três anos 
consecutivos. 

Em todas estas situações e 
sempre que esteja em causa a de-
terminação da matéria tributável o 
sujeito passivo não poderá recor-
rer à arbitragem tributária poden-
do apenas recorrer relativamente 
aos atos de fixação da matéria 
coletável e atos de determinação 
da matéria tributável por avaliação 
direta.

A estas limitações acresce, ain-
da, uma outra também resultante 
da portaria de vinculação e que se 
prende com o facto de a Autori-
dade Tributária não prescindir da 
reclamação necessária a que se 
referem os artigos 131.º a 133.º 
do CPPT, nas situações em que a 
mesma é condição prévia à impug-
nação judicial. Assim, no caso de 
erro na autoliquidação, retenção 
na fonte e pagamento por conta, 
o contribuinte só pode recorrer 
ao tribunal arbitral depois de ter 
apresentado reclamação graciosa 
desse ato.

III – A composição do tri-
bunal e o pedido de consti-
tuição do Tribunal Arbitral 

O tribunal arbitral pode ter 
diferentes tipos de composição, 

Um dos objetivos 
que presidiu à cria-

ção do regime jurídico da 
arbitragem em matéria 

tributária foi a introdução 
de uma maior celeridade 

na resolução de litígios que 
opõem a administração 
tributária ao contribuinte. 
Ora, é precisamente neste 
ponto que encontramos 
importantes diferenças 
em relação ao processo 
judicial que tem lugar nos 
tribunais administrativos e 
fiscais.
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podendo ter uma composição 
singular (juiz singular) ou coletiva 
(três juízes) dependendo do valor 
do pedido e da vontade das partes 
em designar ou não árbitro (artigo 
5.º do RJAT).

O pedido de constituição de 
tribunal arbitral é dirigido ao Pre-
sidente do Centro de Arbitragem 
Administrativa e feito mediante 
requerimento enviado por via ele-
trónica, no prazo de 90 dias, con-
tados a partir dos factos previstos 
nos n.º 1 e n.º 2 do artigo 102.º 
do CPPT, quanto a atos suscetí-
veis de impugnação autónoma e 
da notificação da decisão ou ter-
mo do prazo legal de decisão do 
recurso hierárquico, ou no prazo 
de 30 dias nos casos em que se 
questiona a legalidade de atos de 
fixação da matéria tributável, atos 
de determinação da matéria cole-
tável ou atos de fixação de valores 
patrimoniais. 

Neste ponto, regista-se uma 
alteração em relação ao proces-
so judicial e que se prende com o 
facto de o prazo para a presenta-
ção do pedido de constituição de 
tribunal arbitral, na sequência de 
indeferimento da reclamação gra-
ciosa, ser sempre de 90 dias, inde-
pendentemente de o indeferimen-
to ser expresso ou tácito.

 A constituição de man-
datário judicial é obrigatória nos 
mesmos termos em que se en-
contra prevista para o processo 
judicial, sendo obrigatória a consti-
tuição de advogado nas causas ju-
diciais cujo valor exceda o décuplo 
da alçada do tribunal tributário de 
1.ª instância, bem como nos pro-
cessos da competência do Tribu-
nal Central Administrativo e do 
Supremo Tribunal Administrativo. 
Assim, apenas é obrigatória a cons-

tituição de mandatário judicial nas 
causas cujo valor do processo ex-
ceda o montante de ¤ 12.500. Até 
esse montante o sujeito passivo 
não precisa de advogado podendo 
ele próprio requerer a constitui-
ção do tribunal arbitral junto do 
CAAD e intervir pessoalmente 
em todas as fases do processo.

A apresentação do pedido de 
constituição de tribunal arbitral 
preclude o direito de, com os 
mesmos fundamentos, reclamar, 
impugnar, requerer a revisão ou 
suscitar pronúncia arbitral sobre 
os atos objeto desses pedidos ou 
sobre os consequentes atos de li-
quidação (artigo 13.º n.º 4 RJAT).

Regista-se com bastante inte-
resse a possibilidade de ser dedu-
zida, em simultâneo, impugnação 
judicial e pedido de pronúncia ar-
bitral relativamente a um mesmo 
ato tributário, desde que os res-
petivos fatos e fundamentos sejam 
diversos nos termos do disposto 
no n.º 2 do artigo 3.º do RJAT. 

No que se refere aos efeitos é 
importante registar que a apresen-
tação de pedido de constituição 
de tribunal arbitral tem os mes-
mos efeitos que a apresentação 
de impugnação judicial em matéria 
de suspensão do processo de exe-
cução fiscal por remissão do dis-
posto no n.º 5 do artigo 13.º do 
RJAT, desde que, naturalmente, seja 
prestada garantia idónea.

IV – A condução e tramita-

ção do processo arbitral

Um dos objetivos que presidiu 
à criação do regime jurídico da ar-
bitragem em matéria tributária foi 
a introdução de uma maior celeri-
dade na resolução de litígios que 
opõem a administração tributária 

ao contribuinte. Ora, é precisa-
mente neste ponto que encontra-
mos importantes diferenças em 
relação ao processo judicial que 
tem lugar nos tribunais adminis-
trativos e fiscais. 

De facto, analisando as nor-
mas constantes do capítulo III do 
RJAT verificamos que o processo 
arbitral é um processo sem for-
malidades especiais que se rege 
pelos princípios da autonomia do 
tribunal na condução do processo, 
da oralidade e imediação e da livre 
apreciação dos factos e determina-
ção das diligências de produção de 
prova necessárias. 

Desde logo, o Tribunal Arbitral 
é totalmente livre na definição da 
tramitação processual a adotar em 
função das circunstâncias do caso 
e da complexidade do processo. 

A par da livre condução do 
processo, no processo arbitral 
também os prazos são mais cur-
tos, devendo a decisão arbitral ser 
emitida e notificada às partes no 
prazo de seis meses a contar da 
data do início do processo arbitral 
(podendo ser prorrogado até ao 
limite de seis meses) (artigo 21.º 
do RJAT). 

Esta simplicidade e maleabilida-
de processual têm permitido que 
o tempo médio de prolação da 
decisão arbitral seja atualmente de 
quatro meses, o que contrasta for-
temente com o tempo médio de 
prolação de uma sentença nos tri-
bunais administrativos e fiscais que 
é de quatro anos. 

V – As custas arbitrais 

Se o regime da arbitragem tri-
butária pretende reforçar a tutela 
eficaz dos direitos e interesses le-
galmente protegidos dos sujeitos 
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passivos ambicionando constituir 
uma forma alternativa de resolu-
ção de litígios no domínio tributá-
rio, é importante que o montante 
de encargos processuais não seja 
muito diferente do suportado nos 
tribunais judicias do Estado. 

Efetuando um exercício compa-
rativo entre os encargos judiciais 
nas duas jurisdições percebemos 
que os custos processuais não 
apresentam diferenças significati-
vas no processo arbitral e no pro-
cesso judicial, sobretudo, tendo em 
conta o agravamento das custas ju-
diciais decorrente do Regulamen-
to das Custas Processuais operado 
pelo Decreto-Lei n.º 52/20011, de 
13 de abril, posteriormente, alte-
rado pela Lei n.º 7/2012, de 13 de 
fevereiro. 

A taxa de arbitragem é calcu-
lada em função do valor da causa 
e do modo de designação do árbi-
tro (artigo 3.º do Regulamento de 
Custas nos Processos de Arbitra-
gem Tributária - RCPAT). Sempre 
que a designação dos árbitros no 
processo é feita pelo CAAD, a taxa 
de arbitragem varia entre o míni-
mo de 306 euros, para processos 
até 2 mil euros, e o máximo de 
4.896 mil euros para processos até 
275 mil euros. Para os processos 
com valor além desse montante, 
acresce, por cada 25 mil euros, ou 
fração, o montante 306 euros. 

Este exercício comparativo 
apresenta, no entanto, resultados 
diversos sempre que a designação 
de árbitro é efetuada pelo sujeito 
passivo, caso em que a taxa arbitral 
a pagar sofre um acréscimo, apesar 
da significativa redução das taxas 
decorrente das recentes altera-
ções efetuadas ao Regulamento de 
Custas nos Processos de Arbitra-
gem Tributária.

Sempre que a designação de 
árbitro no processo seja feita 
pelo sujeito passivo a taxa de ar-
bitragem é limitada ao mínimo de 
6 mil euros e ao máximo de 120 
mil euros. Para processos até 60 
mil a taxa arbitral é fixada em 6 
mil euros a pagar, na totalidade, no 
momento em que dá entrada o 
pedido de constituição de tribunal 
arbitral. A partir desse montante a 
taxa vai aumentado à medida que 
aumenta o valor da causa até ao 
limite de 120 mil euros. 

Contrariamente ao que suce-
de no processo judicial tributário 
em que apenas é possível apurar o 
exato montante das custas a pagar 
a final uma vez que ao pagamento 
da taxa de justiça inicial não com-
portam a totalidade dos custos 
do processo no processo arbitral 
as custas compreendem todas as 
despesas resultantes da condução 
do processo arbitral e os honorá-
rios dos árbitros (artigo 2.º n.º 1 
do RCPAT), o que permite ao su-
jeito passivo conhecer, desde logo, 
o montante total das custas que 
terá de suportar.

VI – O regime de recursos 

À semelhança do que sucede 
com a Lei da Arbitragem Voluntá-
ria, aprovada pela Lei n.º 63/2011, 
de 14 de Dezembro (n.º 4 do ar-
tigo 39.º), na arbitragem tributária 
vigora, igualmente, o princípio da 
irrecorribilidade das decisões, sem 
que isso implique qualquer vio-
lação da garantia decorrente do 
acesso ao direito e aos tribunais, 
consagrada no n.º 1 do artigo 20.º 
da CRP.

Ora, dispondo o legislador or-
dinário de ampla liberdade de con-
formação no estabelecimento de 

requisitos de admissibilidade dos 
recursos, entendeu o legislador 
que em regra não se pode recor-
rer das decisões arbitrais fiscais 
(artigos 25.º e seguintes do RJAT).

Esta regra comporta, no entan-
to, exceções, admitindo-se a sindi-
cância da decisão arbitral em situ-
ações muito limitadas através de 
recurso para o Tribunal Constitu-
cional ou para o Supremo Tribunal 
Administrativo, e Impugnação para 
o Tribunal Central Administrativo.

Prevê-se a possibilidade de re-
curso para o Tribunal Constitucio-
nal nos casos em que a sentença 
arbitral recuse a aplicação de qual-
quer norma com fundamento na 
sua inconstitucionalidade ou apli-
que uma norma cuja constitucio-

Sempre que a de-

signação de árbitro 
no processo seja feita pelo 
sujeito passivo a taxa de 
arbitragem é limitada ao 

mínimo de 6 mil euros e ao 
máximo de 120 mil euros. 
Para processos até 60 mil a 
taxa arbitral é fixada em 6 
mil euros a pagar, na to-

talidade, no momento em 
que dá entrada o pedido de 

constituição de tribunal ar-

bitral. A partir desse mon-

tante a taxa vai aumenta-

do à medida que aumenta 
o valor da causa até ao 
limite de 120 mil euros.
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nalidade tenha sido suscitada, ou 
para o Supremo Tribunal Adminis-
trativo quando esteja em oposição, 
quanto à mesma questão funda-
mental de direito, com Acórdão 
proferido pelo TCA ou pelo STA. 

Apenas nestes casos é possível 
efetuar-se um controlo do mérito 
da decisão arbitral, uma vez que 
o recurso para o Tribunal Central 
Administrativo visa apenas o con-
trolo dos aspetos estruturais da 
decisão, constituindo, por isso, uma 
impugnação e não um recurso da 
decisão final (artigo 28.º do RJAT).

É importante notar que no 
processo arbitral, contrariamente 
ao que sucede no processo judi-
cial, o recurso interposto pela ad-
ministração tributária faz caducar 
a garantia que tenha sido prestada 
para suspensão do processo de 
execução fiscal (n.º 2 do artigo 
n.º 26.º do RAT vs n.º 2 do artigo 
183.º do CPPT), o que não sucede 
no processo judicial uma vez que a 
garantia prestada pelo contribuin-
te apenas caduca com o trânsito 
em julgado da decisão favorável. 

VII – O balanço de dois 
anos de vigência 

A institucionalização da arbitra-
gem em matéria tributária, como 
forma alternativa de resolução ju-
risdicional de conflitos no domínio 
fiscal, veio permitir ao contribuinte 
resolver os litígios com a adminis-
tração tributária de forma mais cé-
lere eficaz e especializada.

A criação de tribunais tributá-
rios, de carácter permanente, que 
decidem de acordo com o direito 
constituído, através de um pro-
cesso simples e desburocratizado, 
sem colocar em causa os direitos 
e interesses legítimos das partes, 

constitui uma mudança de paradig-
ma na administração da justiça que 
pode trazer muitos benefícios ao 
cidadão contribuinte. 

Desde a entrada em vigor do 
regime jurídico da arbitragem tri-
butária (setembro de 2011) deram 
entrada junto do CAAD mais de 
285 processos, um número redu-
zido mas nem por isso desenco-
rajador se considerarmos a forte 
cultura de judicialização que ca-
racteriza o nosso ordenamento 
jurídico.  

Tendo em vista a redução da 
pendência nos tribunais adminis-
trativos e fiscais, seria interessan-
te voltar a permitir a transição do 

processo pendente de decisão em 
primeira instância nos tribunais ju-
dicias tributários há mais de dois 
anos para o Tribunal Arbitral.

Seria igualmente desejável que 
o contribuinte singular recorresse 
mais à arbitragem tributária. Note-
-se que, em março de 2013, 49% 
dos processos que deram entrada 
no CAAD referiam-se a pedidos 
relacionados com o IRC, 23% re-
lacionados com o IRS, 6,5% com 
o IMT, 6% com o IMI e 9 % com 
o IVA. A arbitragem tributária não 
deve ser entendida como uma 
forma alternativa de resolução de 
litígios apenas para as grandes em-
presas. 

Passados dois anos o balanço 
não pode deixar de ser positivo 
sem que isso signifique que não se 
continuem a introduzir melhora-
mentos, a zelar pelas garantias de 
isenção e imparcialidade, - sem as 
quais o regime colapsa - e a proce-
der a um rigoroso escrutino dos 
árbitros que integram o CAAD. 

A imparcialidade e indepen-
dência dos árbitros assim como a 
transparência de todo o processo 
conducente à adoção da decisão 
arbitral são essenciais ao sucesso 
do regime. 

A arbitragem tributária consti-
tui um regime inovador, pioneiro e 
ambicioso. Aos agentes da justiça 
e profissionais da área cabe um 
papel importante na divulgação, 
patrocínio e escrutínio do regime, 
aos árbitros a tarefa de aplicar o 
direito de forma rigorosa, exem-
plar e independente e ao CAAD a 
importante função de dinamização 
e credibilização. 

Só assim a arbitragem tributá-
ria poderá ter sucesso e constituir, 
de facto, um meio alternativo de 
resolução de litígios. 

É importante no-

tar que no processo 
arbitral, contrariamente ao 
que sucede no processo ju-

dicial, o recurso interposto 
pela administração tribu-

tária faz caducar a garantia 
que tenha sido prestada 
para suspensão do proces-
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sito em julgado da decisão 
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A urgência do fenómeno da 
descentralização impõe-se na mes-
ma medida em que duas forças 
centralizadoras avolumam a sua 
intensidade. Por um lado, o esva-
ziamento da discussão sobre des-
centralização/regionalização deve-
-se à projeção da temática para os 
areópagos da divagação académica, 
arrastando-se pela complexidade 
semântica, pela indefinição da ope-
racionalidade dos vários planos de 
ação, e pela indefinição prática dos 
diversos níveis de tomada de deci-
são vertical (isto é, desde a decisão 
mais afastada até à mais próxima 
das populações). Por outro lado, 
desde Stuart Mill, que sabemos 
que a Política de Austeridade difi-
culta qualquer outra Política. Com 
esta forte desculpa, minimiza-se a 
consequência das tendências cen-
tralizadoras que se tornam mui-
to mais volumosas em períodos 
de crise do que em períodos de 
crescimento económico, parecen-
do assim que descentralizar é um 
luxo que só se pode ter quando se 
tem dinheiro para esbanjar.

Mas, na realidade, descentralizar, 
regionalizar e aproximar o poder 
do cidadão torna-se mais urgente 
quanto mais grave é a situação or-
çamental do Estado, quanto menos 
cresce o Centro, e quanto mais di-
fícil está o arranque da sustentabi-
lidade económica. Este argumento 
tem três bases económicas.

A primeira recorda que os to-
madores de decisão incorrem em 

custos maiores pelas más escolhas 
quando o dinheiro é escasso. Mui-
tos desculpam o filho que rasga a 
folha do jornal; poucos desculpa-
rão tão bem o filho que dá cabo de 
um carro. Também, em períodos 
de escassez, todos têm incentivos 
maiores para procurarem as boas 
decisões, precisando por isso de 
informação mais clara, mais pró-
xima do cidadão e mais fidedigna. 
Um Centro monopolizador de 
informação e de recursos tende a 
não ser tão bom decisor quanto o 
conjunto de uma sociedade bem 
informada.

A segunda base económica é 
relativa à necessidade de incorpo-

“A primeira recorda que os 

tomadores de decisão in-

correm em custos maiores 

pelas más escolhas quando 

o dinheiro é escasso. Muitos 

desculpam o filho que ras-
ga a folha do jornal; poucos 

desculparão tão bem o filho 
que dá cabo de um carro. 

Também, em períodos de 

escassez, todos têm incenti-

vos maiores para procurarem 

as boas decisões, precisan-

do por isso de informação 

mais clara, mais próxima do 

cidadão e mais fidedigna. 
Um Centro monopolizador 

de informação e de recur-

sos tende a não ser tão bom 

decisor quanto o conjunto de 

uma sociedade bem informa-

da.”

Aproximar para
bem governar

PAULO REIS MOURÃO
Professor de Economia da Universidade do Minho

Quando os agentes 
só pensam no hoje 

decidem melhor para hoje 

do que para amanhã; quan-

do pensam no hoje e no 
amanhã, tenderão a deci-
dir melhor quer para hoje 

quer para amanhã. Quando 
temos uma ideia das des-

pesas e das receitas, quer 
correntes quer estruturais, 
decidimos melhor do que 
quando pensamos só nas 
despesas ou só no direito a 
elas.
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rar as restrições orçamentais, na 
sua máxima abrangência. Quando 
os agentes só pensam no hoje de-
cidem melhor para hoje do que 
para amanhã; quando pensam no 
hoje e no amanhã, tenderão a de-
cidir melhor quer para hoje quer 
para amanhã. Quando temos uma 
ideia das despesas e das receitas, 
quer correntes quer estruturais, 
decidimos melhor do que quando 
pensamos só nas despesas ou só 
no direito a elas.

A terceira base para se cons-
truir um Estado mais próximo das 
populações em período de restri-
ções orçamentais extraordinárias 
é recordado de tempos a tempos 
por autores que se desvinculam 
das pressões partidárias, de lob-
bies ou de outros interesses. Um 
desses autores foi Barbosa Leão 
(que revisitei numa Revisão da sua 
obra A Questão Financeira Resol-
vida, publicada em 2012 no Journal 
of Economic Literature). Barbosa 
Leão recordava que, em 1868, as 
finanças portuguesas poupariam 
muito mais (em redor de 40% do 
orçamento do Reino) se fossem 
descentralizadas. E dizia ainda este 
homem da Patuleia, desterrado 
pelo centralismo de Lisboa para a 
ruralidade de Paredes: O país tem 
três défices: o do Orçamento, o 
Moral mas sobretudo, o de Ho-
mens verdadeiramente de Estado. 
Mas desde então, vamos avoluman-
do outros défices: o de crianças, o 
de casais fixados no interior, o de 
famílias empregadas, o de jovens li-
cenciados a trabalhar, e o de pers-
petivas para as gerações vindouras. 
Por isso pergunto: serão estes 
défices concorrentes ou a sua re-
solução passará pela mesma solu-
ção? Os portugueses do Amanhã 
responder-nos-ão. 

“Assim, a nata da intelec-

tualidade neo-loberal, des-

de a Escola de Chicago até 

ao denominado Círculo de 

Kronberg, empenhou-se em 

defender a “necessidade” de 

desmantelamento do Direito 

do Trabalho, fosse pregando 

a sua pretensa desnecessida-

de histórica e a bondade da 

solução de fazer retornar ao 

Direito Civil a regulamenta-

ção das relações de trabalho, 

fosse defendendo a chamada 

“flexibilidade” ou “flexibili-
zação” das legislações labo-

rais...”

ANTÓNIO GARCIA PEREIRA
*Advogado, especialista em direito do trabalho e 
Professor no Instituto Superior de Economia e Gestão 
da Universidade Técnica de Lisboa

O direito do trabalho 
num cenário de crise 
económica e financeira

Antes de mais, importa sublinhar 
que, tal como realça a célebre fra-
se do ilustre juslaboralista espanhol 
Palomeque Lopez, desde sempre “a 
crise é uma companheira de viagem 
do Direito do Trabalho” e, por isso 
mesmo, desde que este Ramo do 
Direito existe (ou seja, desde o fi-
nal do Século XIX e inícios do Sé-
culo XX) sempre se conheceram 
tendências e tentativas de o fazer 
adaptar às novas situações e aos in-
teresses nelas dominantes.

Assim é que, na sequência da 
chamada “crise petrolífera” de 
1973-74 e da profunda e generali-
zada crise económica e financeira 
em que aquela acabou por se con-
substanciar, surgiram, já então sob 
o ideário do neo-liberalismo, as 
conhecidas teorias do “Direito do 
Trabalho da crise” ou “na crise” 
ou ainda do chamado “Direito do 
Trabalho de emergência”. Tais teo-
rias trataram de proclamar que os 
direitos e regalias alcançados pelos 
trabalhadores e, à custa de muito 
sangue, suor e lágrimas, formalmen-
te consagrados em forma de lei, 
seriam afinal os principais inimigos 
dos próprios trabalhadores por-
que, representando ou acarretando 
“custos unitários do trabalho” mais 
elevados, tornariam as empresas 
pouco competitivas, já que agora, 
na época da chamada “globaliza-
ção”, os produtos e serviços pro-
vindos dos denominados “paraísos 
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da desregulação social” (China, Ín-
dia, “Tigres da Malásia”, países da 
América Latina) eram muito bara-
tos e, logo, as empresas dos países 
em que ainda havia Direito do Tra-
balho não aguentariam tal concor-
rência, teriam de encerrar e lança-
riam no desemprego precisamente 
os trabalhadores por tal Direito 
alegadamente protegidos…

Assim, a nata da intelectualidade 
neo-loberal, desde a Escola de Chi-
cago até ao denominado Círculo 
de Kronberg, empenhou-se em de-
fender a “necessidade” de desman-
telamento do Direito do Trabalho, 
fosse pregando a sua pretensa des-
necessidade histórica e a bondade 
da solução de fazer retornar ao 
Direito Civil a regulamentação das 
relações de trabalho, fosse defen-
dendo a chamada “flexibilidade” ou 
“flexibilização” das legislações la-
borais, tudo isto sob o significativo 
apelo de “Mais mercado no Direito 
do Trabalho!”.

Esse ideário velho e relho – mas 
que alguns ideólogos dos tempos 
actuais procuram ridiculamen-
te apresentar como exemplo da 
“modernidade” das suas próprias 
concepções – é afinal sempre o 
mesmo: diminuição dos salários, re-
dução das contribuições patronais 
para a Segurança Social, facilitação 
e embaratecimento das formas 
precárias de contratação (como 
os contratos a prazo, de trabalho 
temporário, a tempo parcial, etc.) e 
dos despedimentos, e aumento dos 
tempos de trabalho.

Deste modo, qualquer seme-
lhança entre esse ideário de há 
cerca de 40 anos atrás e o que 
hoje, todos os dias, ouvimos con-
tinuamente pregar a uma legião de 
jornalistas, comentadores, especia-
listas, economistas, gestores, ban-

queiros e políticos não é, pois, pura 
coincidência !...

Mas tal ideário, embora mil ve-
zes repetido e reproduzido numa 
autêntica “missa hipnótica” que nos 
procura lambuzar e paralisar a to-
dos, precisamente porque se des-
tina a justificar ideologicamente as 
medidas sucessivamente tomadas 
neste campo, escamoteia afinal três 
pontos essenciais.

O primeiro desses pontos é o 
de que não existe, bem pelo con-
trário, qualquer evidência científica 
de que alguma vez aquele tipo de 
medidas haja conduzido a qualquer 
aumento da produtividade das eco-
nomias onde elas foram aplicadas.

O segundo é que daquilo de 
que se trata actualmente, na épo-
ca do predomínio do grande capi-
tal financeiro, é que este transferiu 
grande parte da produção para os 

chamados “países emergentes”, que 
estão agora a levar o seu processo 
de acumulação primitiva (pelo qual 
os chamados países do “Centro”, 
como os Estados Unidos, a Alema-
nha ou a Inglaterra, já passaram no 
Século XIX), procedendo a uma 
industrialização acelerada e alimen-
tada com milhares de arruinados 
e expropriados trabalhadores do 
campo e dos sectores artesanais 
de produção, que acorrem aos no-
vos centros industriais em busca 
duma fonte de subsistência, sendo 
forçados a aceitar condições (de 
salários, de tempos das jornadas de 
trabalho, de ausência de condições 
mínimas de segurança e saúde, de 
sujeição aos mais completos des-
potismos e prepotências patronais) 
absolutamente miseráveis e até 
infra-humanas, sob a pressão dum 
numeroso exército industrial de 
reserva constituído pelos inúmeros 
desempregados que logo poderão 
tomar o lugar daquele que se recu-
sar a aceitar aquelas condições ou 
que contra elas se rebele.

Finalmente, e por outro lado, 
nos países capitalistas mais avan-
çados assiste-se a um processo de 
proletarização crescente dos tra-
balhadores mais qualificados, em 
especial do sector terciário (que 
entretanto e mercê do processo de 
“bascularização” da produção antes 
referido, se tornou nesses mesmos 
países o sector mais numeroso da 
população activa), à expropriação 
do saber desses trabalhadores e, 
mais ainda, à não existência de 
emprego para uma parte signifi-
cativa deles e ao seu consequente 
abandono à fome e à miséria. Isto, 
não porque – em particular com 
os grandes progressos científicos 
e tecnológicos que a Humanidade 
entretanto alcançou mas que fo-

Finalmente, e por 
outro lado, nos 

países capitalistas mais 
avançados assiste-se a um 
processo de proletarização 
crescente dos trabalhado-

res mais qualificados, em 
especial do sector terciário 
(que entretanto e mercê 

do processo de “basculari-
zação” da produção antes 
referido, se tornou nesses 
mesmos países o sector 
mais numeroso da popula-

ção activa), à expropriação 
do saber desses trabalha-

dores e, mais ainda, à não 
existência de emprego 
para uma parte significa-

tiva deles e ao seu conse-

quente abandono à fome e 
à miséria.
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ram colocados exclusivamente ao 
serviço de uma pequena minoria 
– não haja na Sociedade trabalho 
e não existam meios financeiros 
suficientes para garantir a Saúde, a 
Educação e a Segurança Social para 
todos, mas porque para o grande 
capital financeiro manter as suas 
fabulosas taxas de lucro “há gente 
a mais”, relativamente à qual o des-
tino traçado é – dentro da lógica 
neo-malthusiana e neo-liberal mais 
pura e dura – deixá-los morrer à 
fome.

E é então que se põe em marcha 
toda uma gigantesca campanha de 
manipulação ideológica tendente 
a procurar justificar esse autên-
tico “darwinismo social” (leia-se, 
esta verdadeira “lei da selva”) sob 
“argumentos” que façam parecer 
“razoável” e até “justificado” o que 
não passa duma verdadeira barbá-
rie, como o abandono dos velhos, 
a desprotecção dos doentes e dos 
deficientes, a falta de apoio social 
aos desempregados. Estes últimos 
são deste modo apresentados 
como alguém que não quer tra-
balhar ou, no mínimo, como “não 
empreendedor”, os velhos como 
alguém que está a mais nesta vida 
e que, não sendo produtivo, não 
passa dum “peso morto”, gerador 
de encargos e despesas que as ge-
rações mais novas têm de suportar. 
E os gastos com a saúde e a protec-
ção social são apresentados como 
“desperdícios”, “gorduras” ou mes-
mo “gastos sumptuários” em que 
há que cortar impiedosamente.

Teorias de gestão e postula-
dos como o “dos fracos não reza 
a História!”, ou “quem não corre o 
suficiente é eliminado!”, o endeu-
samento do individualismo e do 
pragmatismo (leia-se, oportunis-
mo) mais ferozes e o desdém pelos 

valores da solidariedade, do colec-
tivismo e pela defesa de princípios 
completam essa intensa manobra 
de cobertura ideológica de uma si-
tuação – e de uma política – que 
se caracteriza essencialmente por 
conduzir ao sucessivo alargamento 
do fosso entre aqueles que tudo 
têm e nada fazem e aqueles que 
tudo fazem e nada têm.

Nos já referidos “países emer-
gentes” assiste-se à reprodução 
dos fenómenos já conhecidos na 
Europa, em particular nos Séculos 
XVIII e XIX, ou seja, industriali-
zação acelerada, utilização como 
mão-de-obra de legiões de traba-
lhadores do campo e de sectores 
pré-capitalistas de produção arrui-
nados, em condições absolutamen-
te desumanas e indignas, de jorna-
das de trabalho de 10, 12, 14 e até 
mais horas diárias, de salários de 1 

dólar por dia, de total ausência de 
um mínimo de higiene e segurança. 

O volume crescente da prole-
tarização dos trabalhadores (ainda) 
empregados, mesmo os de maior 
qualificação, a elevação do núme-
ro de trabalhadores desemprega-
dos pela sucessiva transferência 
do resto da capacidade produtiva 
para outros pontos do Mundo e o 
aumento dos trabalhadores inem-
pregados e inempregáveis (ou seja, 
de cidadãos, sobretudo jovens, que 
apesar de dotados de qualificações 
elevadas não conseguem nem nun-
ca conseguirão obter um emprego) 
é o que caracteriza presentemente 
as relações laborais nos países de 
economia capitalista mais desenvol-
vidos. E, claro, uma pressão e uma 
chantagem permanentes sobre os 
trabalhadores do pouco que ain-
da resta da indústria nesses países 
para que aceitem trabalhar mais e 
ganhar menos, sob pena de a res-
pectiva fábrica ser transferida em 
24 horas para um dos tais países 
“emergentes”…

Se a isto se somar, como suce-
de com Portugal, a sua colocação 
num lugar absolutamente secundá-
rio e periférico na quadro dos pa-
íses com que se relaciona e a sua 
consequente transformação numa 
espécie de sub-colónia do imperia-
lismo europeu, em que o essencial 
dos fundos europeus serviu para 
financiar a destruição da nossa ca-
pacidade produtiva própria, pratica-
mente nada se fabricando, tendo o 
País de importar 80% daquilo que 
consome e assentando a sua eco-
nomia num modelo de relações 
industriais caracterizado por baixa 
incorporação tecnológica e por 
trabalho intensivo, barato e pouco 
qualificado, o resultado só pode ser 
o do endividamento e definhamen-

Teorias de gestão e 
postulados como o 

“dos fracos não reza a His-

tória!”, ou “quem não corre 
o suficiente é eliminado!”, 
o endeusamento do indivi-
dualismo e do pragmatismo 
(leia-se, oportunismo) mais 
ferozes e o desdém pelos 
valores da solidariedade, do 
colectivismo e pela defesa 
de princípios completam 
essa intensa manobra de 
cobertura ideológica de 

uma situação – e de uma 
política – que se caracteriza 
essencialmente por condu-

zir ao sucessivo alargamen-

to do fosso entre aqueles 
que tudo têm e nada fazem 
e aqueles que tudo fazem e 
nada têm.
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to progressivos do País.
Na verdade, um País que prati-

camente nada produz e tem assim 
que importar quase tudo o que 
precisa, com uma economia de bai-
xa produtividade e que está obriga-
do a negociar com os restantes na 
base duma moeda única estabele-
cida com uma paridade completa-
mente desequilibrada em desfavor 
duma economia fraca e incipiente 
como a portuguesa, tem natural-
mente que acabar por se endividar 
(tal como sucedia, antes do 25 de 
Abril de 1974, com as colónias re-
lativamente à “Metrópole”), sendo 
essa a real explicação de base, de 
par com as consequências das es-
peculações e trafulhices jurídico-
-financeiras (como o BPN, o BPP, 
as Parcerias Público-Privadas, os 
swaps e outros congéneres), para 
o endividamento crescente do País, 
e não de todo essa explicação, tão 
grosseiramente inverídica quanto 
mesmo provocatória, de que “os 
portugueses viveram acima das 
suas possibilidades”.

Ora, quando tal endividamen-
to atingiu os 100% do PIB, ou seja, 
quando ascendeu ao valor corres-
pondente à totalidade da riqueza 
nacional criada durante um ano, 
chegou o momento de serem im-
postas as chamadas “políticas de 
austeridade”. As quais, basicamente, 
consistem em vender – a preço de 
saldo, como nestas circunstâncias 
não pode deixar de suceder – os 
principais activos estratégicos do 
País (da electricidade aos correios 
e telecomunicações, dos aeropor-
tos e navegação aérea aos com-
boios, da água ao ambiente), em 
diminuir os salários, em aumentar 
os tempos de trabalho e em elevar 
de forma drástica e mesmo brutal 
os impostos sobre os rendimentos 

de quem trabalha, ou já trabalhou 
uma vida inteira, fazendo-o assim 
pagar, dos seus já esvaziados bolsos, 
a interminável e impagável dívida e 
os seus usurários juros.

A ditadura financeira trata en-
tão de se instalar e de se impor, e 
para tanto cura igualmente de criar 
e desenvolver um verdadeiro es-
tado de sítio não declarado (isto 
é, uma autêntica ditadura social e 
política), assente num conjunto 
de   ideias-base que se procuram 
apresentar como postulados indis-
cutíveis; desde logo, a desvaloriza-
ção da Constituição, apresentada 
juridicamente como uma Fonte de 
Direito inferior – pasme-se! – ao 
“Memorando da Tróica” e sócio-
-economicamente como um into-
lerável empecilho (a ser removido) 
para as medidas económico-finan-
ceiras; os princípios jurídicos e de-
mocráticos, civilizacionais mesmo, 
mais básicos (como o da confiança 
e o da certeza jurídicas ou ainda 
o de que os contratos devem ser 
cumpridos) são continuamente es-

quecidos e violentados; tal violen-
tação é diariamente “justificada” 
pelo aforismo próprio de todos os 
regimes ditatoriais de que “os fins 
justificam os meios”; o espaço pú-
blico de discussão é por completo 
expropriado aos cidadãos comuns 
(que não têm direito ou real aces-
so a confrontarem os decisores 
políticos) e entregue em exclusivo 
aos defensores do pensamento do-
minante; procura tornar-se “legal” 
a diversidade de tratamento e de 
oportunidades das diversas candi-
daturas aos vários cargos políticos; 
isola-se, discrimina-se e/ou ridicula-
riza-se quem pensa diferente, tudo 
isto ao pior estilo fascizante do 
“manda quem pode, obedece quem 
deve!” ou do “quem não é por nós, 
é contra nós !”.

Em termos das relações labo-
rais, as medidas legislativas adopta-
das – que só vão agravar ainda mais 
o endividamento (tal como tem 
vindo efectivamente a suceder) e 
levar o povo português a níveis de 
empobrecimento, de fome, de do-
ença e de miséria similares aos dos 
piores tempos da governação sala-
zarista – representam o reproduzir, 
mas agora de forma tão ideologica-
mente maquilhada quanto drastica-
mente agravada, sufocante até, das 
medidas do velho ideário neo-libe-
ral: ou seja, a todo o transe diminuir 
salários, aumentar horários, facilitar 
e embaratecer os despedimentos e 
também a contratação precária.

E é nisso que têm consistido 
afinal todas, sem excepção, as re-
formas laborais (quer do sector 
privado, quer do sector público) 
aprovadas e postas em vigor entre 
nós desde o chamado “Memorando 
da Tróica”, tal como em próximo 
estudo iremos analisar e demons-
trar mais detalhadamente.

A ditadura financei-
ra trata então de se 

instalar e de se impor, e 
para tanto cura igualmente 

de criar e desenvolver um 
verdadeiro estado de sítio 
não declarado (isto é, uma 
autêntica ditadura social e 
política), assente num con-

junto de ideias-base que 
se procuram apresentar 
como postulados indiscu-

tíveis; desde logo, a desva-

lorização da Constituição, 
apresentada juridicamente 
como uma Fonte de Direi-

to inferior – pasme-se! – ao 
“Memorando da Tróica”
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As inconstitucionalidades das 
chamadas “reformas laborais”
da austeridade por ANTÓNIO GARCIA PEREIRA*

Importantes modificações ao 
Código do Trabalho de 2009 foram 
entretanto introduzidas pela Lei nº 
23/2012, de 25/6, que foi aprovada 
pelo Parlamento com os votos favo-
ráveis do PSD e do CDS e a absten-
ção do PS, logo promulgada em 18 
de Junho pelo Presidente da Repú-
blica e rapidamente publicada para, 
nos termos do artº 11º do mesmo 
diploma, entrar cirurgicamente em 
vigor no dia 1 de Agosto seguinte.

Ora, importa desde logo sa-
lientar que, como se assinalara já 
anteriormente, o sentido funda-
mental dessas alterações é único e 
facilmente perceptível: o de dimi-
nuir drasticamente as remunera-
ções dos trabalhadores, seja pelo 
seu abaixamento directo, seja pela 
facilitação e embaratecimento dos 
despedimentos, com a consequente 
e daí logicamente decorrente pre-
carização dos vínculos laborais.

Obedecendo a esse sentido, en-
contramos assim quatro grandes 
grupos de soluções normativas: 
restrição e mesmo derrogação da 
eficácia da contratação colectiva; 
substancial aumento dos tempos 
de trabalho; diminuição forçada 
das condições legais ou contratuais 
com expressão pecuniária, directa 
ou indirecta; e, finalmente, facilita-
ção e embaratecimento dos des-
pedimentos (por agora, apenas dos 
despedimentos ditos por causas 
objectivas).

Deste modo, no que toca à dimi-
nuição das retribuições, temos que 
o trabalho suplementar ou extraor-
dinário passa a ser pago (artº 268º) 
com acréscimos menores do que 
os que vigoraram até aqui (apenas 
25% na 1ª hora; 37,5% na 2ª hora 
e seguintes e 50% por cada hora 
em dia de descanso semanal, obri-
gatório ou complementar, ou em 
feriado, quando até esta lei eram 
respectivamente 50%, 75% e 100%), 
sendo que o trabalhador deixa de 
ter direito ao descanso compen-
satório por trabalho prestado em 
dia útil, em dia de descanso com-
plementar (normalmente o Sábado) 

e em dia feriado, excepto no caso 
de empresas não obrigadas a sus-
pender actividade nesses dias (artº 
269º) e pode mesmo ser obrigado 
pelo patrão a fazer “ponte” à 2ª fei-
ra e à 6ª feira, quando mediante o 
gozo forçado de um dia de férias, 
houver um feriado à 3ª feira e à 5ª 
feira, respectivamente, e depois ser 
forçado a trabalhar noutro dia, sem 
que esse trabalho a mais seja con-
siderado extraordinário ou suple-
mentar, para compensar as horas 
do dia de ponte ou férias fixado 
pelo empregador, nos termos dos 
artºs 242º, al. b) e 226º, nº 3, al. g), 
com a nova redacção.

No que respeita ao aumento 
dos tempos de trabalho, são, nos 
termos do artº 234º, nº 1, elimina-
dos, aqui com efeitos para 2013, 4 
feriados (o 5 de Outubro, o 1º de 
Dezembro, o Corpo de Deus e o 
1 de Novembro), enquanto tam-
bém desaparecem os até 3 dias 
suplementares de férias, até aqui 
atribuídos como prémio pela maior 
assiduidade dos trabalhadores, be-
neficiando quem não tivesse faltas 
justificadas de 0 até 3 dias por ano, 
tudo isto nos termos da alteração 
ao artº 238º, em cujo nº 3 tal au-
mento da duração das férias estava 
previsto, e agora desaparece.

Por outro lado, o chamado 
“Banco de Horas”, que até agora 
só podia ser estabelecido por con-
tratação colectiva, passa, por força 

Ora, importa des-

de logo salientar 
que, como se assinalara já 
anteriormente, o sentido 
fundamental dessas alte-

rações é único e facilmente 
perceptível: o de diminuir 
drasticamente as remune-

rações dos trabalhadores, 
seja pelo seu abaixamento 
directo, seja pela facilita-

ção e embaratecimento 
dos despedimentos, com a 
consequente e daí logica-

mente decorrente precari-

zação dos vínculos laborais.
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do artº 208º-B, a poder decorrer 
inclusive da aceitação de 75% dos 
trabalhadores da equipe, secção ou 
unidade económica, impondo-se 
aos restantes 25%, e nos termos do 
novo artº 208º-A passa até a poder 
resultar de mero acordo individu-
al entre empregador e trabalhador 
(podendo neste caso o período 
normal de trabalho atingir as 50 
horas semanais e o acréscimo de 
horas por ano alcançar o total de 
150 horas), sendo que o dito “acor-
do” pode consistir numa proposta 
escrita do empregador e na simples 
ausência de resposta àquela por 
parte do trabalhador, no prazo de 
14 dias, presumindo-se nesse caso 
a sua aceitação, tudo por força do 
novo artº 208º-A.

Note-se ainda que o dito Banco 
de Horas, de natureza colectiva ou 
de natureza grupal (os tais 75% dos 
trabalhadores da mesma secção), 
significa que o trabalhador pode 
ter que trabalhar até 60 horas por 
semana e pode prestar até 200 ho-
ras a mais daquilo a que se obrigou 
pelo contrato que oportunamente 
firmou com o patrão (se se tratar 
do Banco de Horas individual esses 
limites são, respectivamente, de 50 
horas semanais e 150 horas num 
ano, como já referido), sendo que a 
“retribuição” desse trabalho a mais 
pode ser feita ou em dinheiro (pa-
gando as ditas horas “a singelo”) ou 
pela compensação ou desconto em 
tempo de trabalho nos períodos 
ditos de menor actividade, ou por 
aumento do período de férias (artº 
208º, nº 4).

Ora, ao permitir e mesmo impôr 
o acréscimo de trabalho efectivo e 
não pago e a alteração unilateral 
das condições (de tempo de traba-
lho e de remuneração) que o tra-
balhador oportunamente ajustou 

com o seu empregador por via das 
estipulações do respectivo contra-
to individual de trabalho, as acima 
referidas novas normas legais desde 
logo afectam de forma grave, injus-
tificada e desproporcionada não só 
o princípio e o direito à retribuição 
de todo o trabalho, segundo a quan-
tidade, natureza e qualidade, garan-
tido no artº 59º, nº 1, al. a) da Cons-
tituição, como também o princípio 
da certeza e segurança jurídicas, co-
locando cidadãos titulares de rela-
ções jurídicas há muito constituídas, 
e cujo desenho e execução têm por 
pressupostos essenciais precisa-
mente a duração quantitativa da sua 
prestação de trabalho e a respecti-
va retribuição, na situação de verem, 
de súbito e contra a sua vontade e 
interesse, tais pressupostos profun-

damente alterados em seu desfavor, 
tal representando afinal que, sem o 
desejar, vão ter que trabalhar mais 
tempo e por menos salário. E, por 
outro lado, as possibilidades de au-
mento muito marcado e até violen-
to (como é, por exemplo, o caso do 
Banco de Horas grupal com jorna-
das de 60 horas semanais) do tem-
po de trabalho afiguram-se também 
incompatíveis com o princípio da 
“conciliação da actividade profissio-
nal com a vida familiar” estabeleci-
do no artº 59º, nº 1, al. b) da Cons-
tituição da República.

O que tudo conduz à incontor-
nável inconstitucionalidade material 
das referidas soluções legais, quer 
por violação do princípio relativo à 
retribuição, constante do já citado 
artº 59º, nº 1, al. a) da CRP, proi-
bindo o seu abaixamento, quer por 
violação do referenciado princípio 
da certeza e segurança jurídicas, ín-
sito na ideia fundamental do Estado 
de Direito consagrada no artº 2º da 
mesma CRP, quer ainda dos supra-
-indicados preceitos das al. a) e b) 
do mesmo artº 59º.

Por outro lado, esta Lei nº 
23/2012 vem também estabelecer, 
no seu artº 7º, um conjunto de so-
luções que visam modelar impositi-
vamente as normas da contratação 
colectiva actualmente existentes 
e em vigor, estabelecendo redu-
ções (como sucede com os 3 dias 
suplementares de férias – nº 3) e 
suspensões pelo prazo de 2 anos 
(como se verifica com as cláusulas 
de contratação colectiva referentes 
a acréscimos remuneratórios de 
trabalho suplementar ou de traba-
lho prestado em dia feriado – nº 4), 
com redução forçada e automática, 
ao fim desses 2 anos, para meta-
de dos montantes remuneratórios 
previstos em tais cláusulas, como 

Ora, ao permitir 
e mesmo impôr o 

acréscimo de trabalho efec-

tivo e não pago e a altera-
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também o princípio da cer-

teza e segurança jurídicas...
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estabelece o nº 5.
Mas, mais do que isso, os nºs 1 

e 2 deste referido artº 7º estatuem 
mesmo uma verdadeira derrogação 
com eficácia retroactiva das dispo-
sições de convenções colectivas de 
trabalho celebradas antes da entra-
da em vigor desta nova lei, estipu-
lando a nulidade das cláusulas que, 
quando entraram em vigor, eram 
perfeitamente válidas, mas que es-
tabelecem compensações superio-
res às da nova lei por cessação do 
contrato de trabalho ou o descanso 
compensatório por trabalho suple-
mentar em dia útil, em dia de des-
canso semanal complementar ou 
em dia feriado.

Ora, afigura-se-nos igualmente 
evidente que semelhantes soluções 
legislativas, ao porem desta forma 
em crise normativos de conven-
ções colectivas de trabalho regular 
e legalmente negociadas, publicadas 
e postas em vigor, ferem de forma 
evidente e põem gravemente em 
questão o direito à contratação co-
lectiva, consagrado no artº 56º, nº 
2 da Lei Fundamental, desde logo 
na vertente do direito à autonomia 
contratual colectiva, com a conse-
quente garantia de uma verdadeira 
“reserva de convenção colectiva”, 
não podendo de todo, face a tais 
princípios constitucionais, a lei or-

dinária nem aniquilar o direito de 
contratação colectiva por via de 
se ocupar de uma regulamentação 
latitudinária das relações de traba-
lho e/ou de afastar a sua derroga-
ção por convenção colectiva, nem 
impôr a caducidade retroactiva de 
normas de contratação colectiva de 
forma a afectar a estabilidade dos 
contratos celebrados ou definidos 
com base nessas mesmas normas.

Por fim, deverá salientar-se 
que, em matéria de despedimen-
tos, estas alterações ao Código do 
Trabalho tratam, antes de mais, de 
reduzir drasticamente o montan-
te das compensações devidas por 
despedimento por causas ditas 
“objectivas” (sendo certo que – o 
que desde já se regista – também 
se começaram entretanto a ouvir 
referências de que de igual modo as 
indemnizações por despedimentos 
declarados ilícitos deveriam ser di-
minuídas…). Assim, e precisamente, 
aplicando-se plenamente aos con-
tratos celebrados após a sua en-
trada em vigor e, no que respeita a 
contratos de trabalho já em vigor, a 
todo o respectivo período de vigên-
cia posterior a 1/11/2012,o critério 
de cálculo passa a ser o de apenas 
20 dias (e não já um mês) de retri-
buição base mais diuturnidades por 
cada ano de antiguidade, é eliminado 

o limite mínimo de 3 meses, passa a 
ser imposto um limite máximo de 
12 meses de compensação, sendo 
certo que a base de cálculo desta 
também impõe que a retribuição de 
referência nunca possa ser superior 
a 20 salários mínimos garantidos (o 
que significa que a compensação de 
antiguidade passa assim a não poder 
nunca ser superior a 12 x 20 = 240 
remunerações mínimas garantidas, 
sejam quais forem, e mesmo que 
muito superiores a 20 salários mí-
nimos e a 12 anos, a retribuição e a 
antiguidade do trabalhador).

Acresce que, e aliás em flagrante 
contradição com o critério de cál-
culo do valor da retribuição cons-
tante do artº 271º, o novo artº 6º, 
nº 3, al. b) da Lei nº 23/2012, de 25/6 
vem estipular também que o valor 
diário será (apenas) o resultante da 
divisão por 30 da retribuição base 
mensal e diuturnidades.

Mas, do mesmo passo que baixa 
de forma muito acentuada o valor 
das compensações por despedi-
mentos “objectivos”, o Código do 
Trabalho trata agora  também de os 
facilitar drasticamente, numa lógica 
de medidas legislativas que têm por 
pressuposto ideológico a “banali-
zação” do próprio desemprego e, 
logo, o abandono por parte do Es-
tado da preocupação e do referen-
cial essencial, constitucionalmente 
tutelados, da garantia e segurança 
no emprego (artº 53º da CRP), com 
o corolário lógico da vinculação do 
mesmo Estado à adopção de todas 
a medidas adequadas a, sempre que 
possível, evitar o desemprego, tido 
como um mal a evitar e a minorar, 
e não, como agora se pretende con-
sagrar, como uma qualquer “norma-
lidade”, senão mesmo uma verda-
deira banalidade social.

Esta lógica de “fazer baixar a 

O que tudo conduz à incontornável inconstitu-

cionalidade material das referidas soluções legais, 
quer por violação do princípio relativo à retribuição, 
constante do já citado artº 59º, nº 1, al. a) da CRP, proi-
bindo o seu abaixamento, quer por violação do referen-

ciado princípio da certeza e segurança jurídicas, ínsito na 
ideia fundamental do Estado de Direito consagrada no 
artº 2º da mesma CRP, quer ainda dos supra-indicados 
preceitos das al. a) e b) do mesmo artº 59º.
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cotação do desemprego”, na feliz 
e oportuna expressão de Monteiro 
Fernandes, tornando mais fáceis e 
mais baratos os despedimentos e 
atenuando drasticamente os facto-
res de contenção e de compensa-
ção pela situação de desemprego 
– para mais com a manutenção in-
cólume da solução legal (ainda que, 
a nosso ver, gritantemente incons-
titucional) de que só o trabalha-
dor que devolva “em simultâneo” 
ao empregador a compensação de 
antiguidade é que estaria em con-
dições de impugnar o despedimen-
to, já que o recebimento daquela 
continua a ser entendido como 
aceitação do mesmo pelo legislador 
(artº 366º, nºs 4 e 5 do Código do 
Trabalho), ou seja, como represen-
tando a aceitação pelo trabalhador 
do mesmo despedimento e, logo, a 
impossibilidade da sua impugnação 
– afigura-se assim, e antes de tudo 
por representar uma facilitação, 
desde logo pelo seu drástico em-
baratecimento, abaixo do patamar 
mínimo do constitucionalmente 
tolerável, estar em completa e in-
contornável contradição com o re-
ferencial constitucional atrás citado 
e, logo, ser violadora dos já supra 
referenciados artºs 53º e 59º, nº 1, 
al. a) da Constituição.

Por fim, a já referida facilitação 
drástica dos despedimentos é ope-
rada de forma tão cirúrgica quanto 
igualmente violentadora da Lei Fun-
damental.

Na verdade, a admissibilidade 
constitucional dos despedimentos 
com as chamadas “justas causas ob-
jectivas” (não disciplinares) sempre 
assentou no pressuposto de que, 
sendo tais despedimentos uma últi-
ma ”ratio”, para eles serem admissí-
veis tinha que ser demonstrado não 
haver, para o empregador, qualquer 

outra alternativa que permitisse a 
manutenção da relação contratual 
de trabalho. Dito de outra forma, 
para poder despedir validamente 
com base numa determinada situa-
ção que alegadamente justificaria a 
extinção dos vínculos de trabalho, o 
empregador tinha sempre que de-
monstrar a impossibilidade prática 
da subsistência daqueles, ou seja, 
tinha que se assegurar (e posterior-
mente fazer a respectiva demons-
tração) de que na Empresa não 
existia para o(s) trabalhador(es) 
atingidos uma ocupação alternativa 
e compatível com as suas qualifica-
ções.

Ora, com estas alterações ao 
Código decorrentes da Lei nº 
23/2012, há desde logo uma sumá-
ria eliminação do chamado “ónus 
de ocupação substitutiva”, tal como 
o impunha o artº 368º, nº 4 do Có-
digo do Trabalho, para passar agora 
a referir, no referente ao despedi-
mento por extinção do posto de 
trabalho, que “cabe ao empregador 
definir, por critérios relevantes e 
não discriminatórios face aos ob-
jectivos subjacentes à extinção 
do posto de trabalho, sendo que 
“cabe ao empregador definir, por 
referência aos respectivos titulares, 

critérios relevantes e não discrimi-
natórios subjacentes à extinção do 
posto de trabalho”, o que constitui 
um conceito de tal modo fluído e 
indeterminado que, com justeza, se 
pode considerar incompatível com 
o “quantum” mínimo de objectivi-
dade e de certeza que a Lei Funda-
mental exige para a admissibilidade 
do despedimento individual por 
causas não disciplinares, ou ditas 
“objectivas”, sendo, por outro lado, 
que a comprovação da prática im-
possibilidade da subsistência da re-
lação de trabalho passa a resumir-se 
à demonstração pelo empregador 
de ter observado os ditos “critérios 
relevantes e não discriminatórios”.

Por outro lado, e agora no que 
respeita ao chamado despedimento 
por inadaptação também se verifica, 
com a revogação da actual al. d) do 
nº 1 do artº 375º do Código do Tra-
balho, a mesma eliminação sumária 
do ónus de ocupação efectiva, fi-
cando assim o empregador com as 
mãos livres para despedir invocan-
do uma situação de inadaptação do 
trabalhador mesmo quando existe 
na empresa um outro posto de tra-
balho disponível e compatível com a 
sua qualificação profissional!

Significa tudo isto que, para o 

Sendo assim manifesta a contradição desta solu-

ção legal com o conceito constitucional de justa 
causa, uma vez mais se revela evidente a inconstitucio-

nalidade material de tais normas, pois que, como sem-

pre têm entendido a melhor doutrina e Jurisprudência, 
o legislador ordinário está condicionado pelos referidos 
conceito constitucional de justa causa e respectivas con-

sequências em termos de conteúdo das soluções legais, 
não sendo por isso tal legislador ordinário livre de esta-

belecer o que bem entender por impossibilidade prática 
da subsistência da relação de trabalho.
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Código do Trabalho, o despedimen-
to deixa de ser uma última “ratio”, 
apenas utilizável pelo empregador 
naquelas situações em que não 
existe para aquele qualquer outra 
alternativa que não seja a de pro-
mover a extinção do vínculo e que 
o conceito de justa causa objecti-
va é, por esta via, subrepticiamente 
alterado. Assim, em vez de, como 
até aqui, tal conceito se identificar 
necessariamente com situações em 
que, por ausência de um outro pos-
to de trabalho onde, em alternativa, 
o trabalhador possa ser colocado, 
é praticamente impossível a subsis-
tência da relação de trabalho, agora    
pretende-se justificar o despedi-
mento mesmo nos casos em que, 
porque existindo e estando dispo-
nível a dita “ocupação substitutiva”, 
a referida subsistência do contrato 
de trabalho até era perfeita e prati-
camente possível.

Sendo assim manifesta a contra-
dição desta solução legal com o con-
ceito constitucional de justa causa, 
uma vez mais se revela evidente a 
inconstitucionalidade material de 
tais normas, pois que, como sempre 
têm entendido a melhor doutrina e 
Jurisprudência, o legislador ordiná-
rio está condicionado pelos referi-
dos conceito constitucional de justa 
causa e respectivas consequências 
em termos de conteúdo das solu-
ções legais, não sendo por isso tal 
legislador ordinário livre de estabe-
lecer o que bem entender por im-
possibilidade prática da subsistência 
da relação de trabalho.

Mas há mais ainda no que res-
peita ao regime dos despedimentos 
por inadaptação do trabalhador, 
alargando-se agora o respectivo 
conceito – até aqui apenas aplicável 
às situações em que tivessem ocor-
rido modificações do posto de tra-

balho – também para os casos em 
que situações, por exemplo, de re-
dução continuada de produtividade 
ou de qualidade ocorram sem mo-
dificação do posto de trabalho, mas 
apenas com modificação do de-
sempenho do trabalhador. Ou seja, 
consagra-se, enfim e ainda que de 
forma também relativamente camu-
flada, a tão desejada pelos patrões 
causa de cessação do contrato de 
trabalho por ineptidão do trabalha-
dor, uma vez que se passa a permitir 
o despedimento em todos os casos 
em que se, alegadamente, se verifi-
que uma redução as aptidões ou do 
grau de atenção ou de diligência do 
trabalhador mas de que este não 

tem culpa em termos que sejam 
disciplinarmente relevantes.

Dito de outra forma ainda, o 
que está aqui em causa é, em boa 
verdade, criar uma (nova) forma 
de cessação do contrato que está 
como que a meio caminho entre 
o despedimento por causas objec-
tivas e o despedimento por causas 
subjectivas ou disciplinares, funcio-
nando como uma espécie de suce-
dâneo destes últimos – o trabalha-
dor não rende tanto como o patrão 
quer, se tal sucede porque aquele 
é “preguiçoso”, então há lugar ao 
despedimento com justa causa, se é 
simplesmente porque está mais ve-
lho e/ou cansado ou desmotivado, 
então aplica-se-lhe o despedimento 
por inadaptação. Mas em qualquer 
caso é sempre despedido!... E de 
forma singularmente barata como 
atrás se viu.

É aliás exactamente por aquela 
razão que todo o procedimento, re-
gulado agora nos artºs 375º a 379º 
do Código, constitui, também ele, 
um sucedâneo do procedimento do 
despedimento disciplinar.

E assim temos que o emprega-
dor toma conhecimento da situação 
(por exemplo, a já referida “redução 
continuada da produtividade”), in-
forma o trabalhador da apreciação 
que fez (e o trabalhador pode so-
bre ela pronunciar-se), de seguida 
dá-lhe ordens ou instruções para 
corrigir a execução do trabalho, e 
depois, se entender que não houve 
correcção do comportamento, há 
lugar à comunicação da intenção de 
proceder ao despedimento, o tra-
balhador tem então o prazo de 10 
dias úteis para juntar documentos e 
solicitar as diligências que entender 
adequadas, e no fim há uma comu-
nicação fundamentada e por escrito 
da decisão final considerando veri-

Dito de outra forma 
ainda, o que está 

aqui em causa é, em boa 
verdade, criar uma (nova) 
forma de cessação do con-

trato que está como que 
a meio caminho entre o 

despedimento por causas 
objectivas e o despedimen-

to por causas subjectivas 
ou disciplinares, funcionan-

do como uma espécie de 
sucedâneo destes últimos 
– o trabalhador não rende 
tanto como o patrão quer, 
se tal sucede porque aque-

le é “preguiçoso”, então 
há lugar ao despedimento 
com justa causa, se é sim-

plesmente porque está 
mais velho e/ou cansado ou 
desmotivado, então aplica-

-se-lhe o despedimento por 
inadaptação. Mas em qual-
quer caso é sempre despe-

dido!... 
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ficados os requisitos do artº 375º, 
dos quais desapareceu, como se sa-
lientou já, o ónus da inexistência da 
ocupação substitutiva. 

É certo que pelo seu Acórdão 
nº 602/2013, de 20/9/13, o Tribu-
nal Constitucional declarou a in-
constitucionalidade (apenas) das 
normas que eliminavam o tal ónus 
da demonstração de inexistência 
de ocupação substitutiva quer no 
despedimento por extinção do 
posto de trabalho, quer no despe-
dimento por inadaptação, da que, 
no despedimento por inadaptação, 
substituíra o critério legal do traba-
lhador a despedir por um critério 
(“relevante e não discriminatório”, 
ou seja, vago e indeterminado) do 
empregador, e finalmente de três 
dos preceitos do artº 7º da Lei nº 
23/2012 – ou seja, das que decla-
ravam a nulidade das convenções 
colectivas anteriores que estabele-
çam descansos compensatórios ou 
que estipulem majoração das férias 
(neste caso, se posteriores ao iní-
cio da vigência do Código de Tra-
balho de 2003) e da que impunha 
a automática “redução” de cláusulas 
anteriores que estabeleçam remu-
nerações por trabalho suplementar 
mais favoráveis do que as da lei e 
que, depois de dois anos de suspen-
são, não tivessem sido alteradas em 
conformidade com a mesma lei.

Significa isto que todas as ou-
tras normas da Lei nº 23/2012, 
designadamente as respeitantes 
aos bancos de horas individual e 
grupal, à eliminação dos descansos 
compensatórios e redução das re-
tribuições acrescidas por trabalho 
suplementar, à eliminação de feria-
dos obrigatórios e da majoração 
por assiduidade das férias e sobre-
tudo à consagração de uma nova 
modalidade de “inadaptação”, sem 

modificação do posto de trabalho, 
e baseada simplesmente em “uma 
prestação laboral de menor qua-
lidade ou rendimento”, sem culpa 
do trabalhador, foram afinal julgadas 
pelo Tribunal Constitucional con-
formes à Lei Fundamental do País.

É que este Acórdão nº 602/2013 
do Tribunal Constitucional, exac-
tamente ao contrário do que tem 
sido apregoado, consagra afinal uma 
constitucionalmente insustentável 
e estarrecedora teoria assente no 
pretenso “princípio da prevalência 
dos interesses da gestão” aos quais 
os direitos e interesses individuais 
dos trabalhadores se deveriam con-
siderar subordinados, mesmo quan-
do respeitam ao repouso e à defesa 
da sua vida familiar e à conciliação 
desta com a vida profissional.

Isto, do mesmo passo que assu-
me a teoria – errónea e indemons-
trada – de que o aumento dos tem-
pos de trabalho se justificaria para 
“aumentar os níveis de produtivida-
de, contribuindo para o incremento 

da competitividade e para a apro-
ximação, nesta matéria, de Portugal 
dos restantes países europeus”(sic). 
E, mais, proclama mesmo a bondade 
da teoria do “nivelamento por bai-
xo” para procurar justificar desse 
modo a constitucionalidade da nor-
ma que declara nulas cláusulas de 
convenções anteriores sobre com-
pensações por despedimento, tudo 
isto sob o argumento de que tal 
“assegura para todas as situações 
a efectividade da diminuição das 
compensações”.

Em suma, pode dizer-se relativa-
mente a este Acórdão do Tribunal 
Constitucional, tal como certeira-
mente referiu António Monteiro 
Fernandes no XVII Congresso Na-
cional de Direito do Trabalho, o se-
guinte, e cita-se:

“a) As decisões tomadas assu-
mem como referência fundamental 
o quadro de “emergência” financei-
ra e económica do país;

b) Elas atribuem carácter pri-
mordial ao objectivo da “redução 
dos custos do trabalho e dos tem-
pos de repouso”, na perspectiva do 
“aumento da produtividade e da 
competitividade da economia”;

c) As decisões constantes do 
Acórdão ignoram totalmente a situ-
ação actual de desproporção agra-
vada dos poderes contratuais entre 
trabalhadores e empregadores, liga-
da ao desemprego e ao enfraqueci-
mento dos sindicatos;

d) Elas exprimem uma sistemá-
tica desvalorização ou secundariza-
ção dos direitos fundamentais dos 
trabalhadores no confronto com os 
“interesses de gestão” e o valor da 
eficácia das medidas em relação aos 
objectivos visados.”

Tendo presente tudo quanto an-
tecede, forçoso se torna concluir 
que procurar atribuir ao Tribunal 

Tendo presente 
tudo quanto antece-

de, forçoso se torna con-

cluir que procurar atribuir 

ao Tribunal Constitucional 
uma pretensa posição de 
obstrução ou de bloqueio à 
acção governativa e de in-

diferença ou de irrealismo 
perante a difícil situação 
do País apenas por igno-

rância crassa, por refinada 
má fé, ou por ambas, se 
pode explicar.
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Constitucional uma pretensa posi-
ção de obstrução ou de bloqueio à 
acção governativa e de indiferença 
ou de irrealismo perante a difícil 
situação do País apenas por igno-
rância crassa, por refinada má fé, ou 
por ambas, se pode explicar.

Por outro lado, e no domínio 
“laboral” dos trabalhadores da Ad-
ministração Pública temos, também, 
como medidas praticamente únicas, 
a precarização da relação de traba-
lho, a facilitação dos despedimentos 
e o abaixamento das retribuições, 
seja pelos repetidos e sucessivos 
cortes das remunerações mensais 
(bem como, relativamente aos re-
formados, das respectivas pensões), 
seja pela “suspensão” do pagamen-
to dos subsídios (de férias e de 
Natal para 2012 e de férias para 
2013), seja pela diminuição e restri-
ção das condições remuneratórias, 
seja, finalmente, pelo aumento dos 
tempos de trabalho (como sucede 
com o aumento do número de ho-
ras diárias, para 8, e semanais, para 

40, de trabalho, imposto pela Lei nº 
68/2013, de 29/8).

Esta última alteração – até por-
que se suscitou já também a ques-
tão da sua inconstitucionalidade 
– pode e deve, porém, merecer um 
exame um pouco mais detalhado.

E a primeira coisa a sublinhar a 
tal respeito é que, ao invés do que 
o citado Acórdão nº 602/2013 do 
Tribunal Constitucional parece pre-
tender consagrar, num Estado de 
direito democrático os cidadãos 
devem estar a salvo não apenas 
de alterações abruptas e inespe-
radas dos termos e das condições 
que oportunamente ajustaram ou 
contrataram, com a consequente 
e grave afectação dos seus planos 
de vida, como também de proces-
sos de “marcha atrás”, sem bastante 
fundamentação objectiva, relativa-
mente àquelas que eram condições 
há largo tempo adquiridas e con-
solidadas (neste caso, a semana das 
35 horas, consagrada desde o Dec. 
Lei nº 259/98, de 18/8, e reafirma-
da mais recentemente pela Lei nº 
59/2008, de 11/9).

Assim, vir estabelecer, de súbito, 
impositivamente e como período 
obrigatório de trabalho, as 40 ho-
ras semanais (e não como período 
máximo de trabalho, como sucede 
no regime laboral privado) afigura-
-se-nos, antes de mais, consubstan-
ciar uma violação dos princípios da 
proibição de retrocesso social, e da 
segurança jurídica e da confiança 
legitimamente consideradas, consa-
grados, de forma bem clara, no artº 
2º da Constituição.

Mas também uma violação grave 
e injustificada do direito dos traba-
lhadores da Administração Pública à 
conciliação da sua actividade profis-
sional com a sua vida pessoal, con-
sagrado no artº 67º, nº 2, al. a), da 

Constituição.
E igualmente uma violação do 

princípio da igualdade, para mais 
vista esta à luz de um objectivo de 
Justiça social – consagrado nos artºs 
13º, 9º, al. d) e 81º, al. b), todos da 
mesma Constituição – face ao regi-
me laboral privado, onde, como se 
referiu já, as 40 horas são um limite 
máximo e onde, por isso mesmo e 
de acordo com o próprio Boletim 
Estatístico do Banco de Portugal de 
Abril de 2013, mais de um milhão 
de trabalhadores tinham, em 2012, 
um horário de até 35 horas sema-
nais e mais de 2 milhões e 100 mil 
trabalhadores tinham então horá-
rios entre 36 e 40 horas.

Por fim, é evidente que manter 
a remuneração do trabalhador mas 
obrigá-lo a trabalhar mais horas, 
consubstancia uma óbvia diminui-
ção não apenas directa (e de mais 
de 14%!) da respectiva retribuição, 
mas também por via indirecta, e 
desde logo pelas implicações na fór-
mula de cálculo das remunerações 
complementares, a começar pela do 
trabalho suplementar.

Baixando ainda mais e num gran-
de número de casos as retribuições 
dos trabalhadores da Administração 
Pública a níveis que lhes impossibili-
tam uma vida condigna, esta medida 
revela-se assim também desneces-
sária, desadequada e irrazoável, so-
bretudo se se tiver presente que, 
por meio de outras (como a da tri-
butação de rendimentos do capital 
a níveis similares aos que recaem 
sobre os rendimentos do trabalho 
– que, recorde-se, suportam 83,9 % 
do corte total da despesa no O.E de 
2014! – ou a da alteração das con-
dições dos contratos das PP’s – que 
representam um encargo anual da 
ordem dos 3 mil a 4 mil milhões de 
euros! – ou dos swaps, significando 

Tudo isto significa 
decerto, como já 

dissemos algures, que do-

ravante a resistência – que 
é cada vez mais necessária, 
cada vez mais urgente e 
cada vez mais justificada 
face à impossibilidade de 
fazer cessar a ilegalidade 
em temo útil e pelos meios 
normais – contra este tipo 
de medidas cada vez menos 
se irá reduzir à vertente da 
sua mera apreciação jurídi-
co-formal.



34

estes perdas da ordem dos 3 mil 
milhões de euros, por exemplo) era 
possível obter resultados de corte 
de despesas ou de aumento da re-
ceita fiscal não só similares como 
até muito superiores.

E a falsa natureza pretensamen-
te pontual e temporária destas 
medidas ditas de”austeridade” – e 
que também serviu para o Tribunal 
Constitucional “salvar” a constitu-
cionalidade de medidas anteriores 
– está hoje cada vez mais desmasca-
rada, para mais quando, logo a seguir, 
foram os respectivos responsáveis 
políticos que, primeiro, sustentaram 
que elas seriam temporárias embo-
ra não necessariamente anuais e, 
depois, já vieram reconhecer que 
afinal elas são “para durar”!

Ora, cremos ser evidente que o 
legislador constitucional não dá de 
todo o aval a este tipo de medidas 
redutoras da retribuição como é a 
do aumento unilateral do horário 
de trabalho para as 40 horas, sem 
o correspondente aumento da re-
tribuição e, pior, quando acompa-
nhada de outras e diversas soluções 
legislativas gravemente afectadoras 
da capacidade económica dos tra-
balhadores e da sua qualidade de 
vida (a que se adiciona agora tam-
bém a da alteração da idade da re-
forma, para já para os 66 anos). E 
ainda que, em particular da forma 
como foi estabelecido, tal aumento 
obrigatório do número de horas de 
trabalho consubstancia igualmente 
uma violação do direito a uma re-
tribuição em função da quantidade, 
qualidade e natureza do trabalho 
prestado, de forma a garantir uma 
existência condigna, consagrado no 
artº 59º, nº 1, al. a) da Lei Funda-
mental, bem como do princípio da 
proporcionalidade (consagrado nos 
artºs 18º, nº 2, 266º, nº 2 e 272º, nº 2 

da CRP) e uma violentação, em ab-
soluto desnecessária e despropor-
cionada, dos princípios da confiança 
e da segurança jurídicas, e um con-
sequentemente intolerável desres-
peito pelos preceitos e princípios 
consagrados nos artºs 1º, 9º, al. d), 
59º, nº 1, al. a) e nº 2, al. a), 59º, nº 3 
e 81º, al. a), todos da Constituição.

Importa, por fim, salientar dois 
pontos:

O primeiro é o de que os prin-
cípios – maxime os princípios cons-
titucionais – não são, como, entre 
outros, Roberto Alexy bem de-
monstrou, e ao invés do que alguns 
pretendem fazer crer, algo de “exte-
rior” ou estranho à Ordem Jurídica, 
antes dela fazem parte integrante, 
numa posição como que intermédia 
entre os valores – que igualmente 
a integram – e as concretas nor-
mas jurídicas, procurando realizar 
os primeiros, definindo e impondo 
grandes linhas-mestras e balizas às 
segundas, que com elas se devem 
conformar.

Deste modo, a teoria de que os 
princípios seriam algo de irrelevan-
te e juridicamente não vinculativo – 
e que tão bem serve para procurar 
justificar o cada vez mais utilizado 
aforismo, típico de todas as dita-
duras, de que “os fins justificam os 
meios” – tem, pois, tanto de anti-
-jurídico como de perigosamente 
anti-democrático.

O segundo é o de que, não obs-
tante quanto se vem de analisar, não 

é de esperar que o Tribunal Consti-
tucional – que já declarou, e voltou a 
declarar, como vimos antes, a cons-
titucionalidade de normas clarissi-
mamente inconstitucionais, e que já 
cometera, no Acórdão nº 353/12, a 
suma ofensa à Constituição de ad-
mitir a produção para o futuro (!?) 
de efeitos de normas que ele pró-
prio acabara de declarar contrárias 
à Lei Fundamental do País (como 
sucedeu com o corte dos subsídios 
de Natal de 2012) – venha, para mais 
cercado como se encontra por um 
coro de declarações, observações 
e pressões absolutamente chanta-
gistas, a nível nacional e a nível in-
ternacional, a adoptar uma posição 
consequente de completa e firme 
defesa da Constituição face aos 
desmandos legislativos dum Poder 
Político que julga poder fazer tudo 
o que entender (ou o que a Tróica 
lhe determinar), para tanto bastan-
do invocar que é para combater o 
défice e a dívida ou, pior ainda e ao 
estilo salazarento do “manda quem 
pode, obedece quem deve”, que é 
para cumprir o chamado Memo-
rando da Tróica, como se esta fosse 
uma Fonte de Direito e, mais, uma 
Fonte de Direito superior à própria 
Constituição…

Tudo isto significa decerto, 
como já dissemos algures, que do-
ravante a resistência – que é cada 
vez mais necessária, cada vez mais 
urgente e cada vez mais justifica-
da face à impossibilidade de fazer 
cessar a ilegalidade em temo útil e 
pelos meios normais – contra este 
tipo de medidas cada vez menos se 
irá reduzir à vertente da sua mera 
apreciação jurídico-formal.

Ressoam, por isso e cada vez 
mais fortemente, as célebres pala-
vras da conhecida obra de Fernando 
Lopes Graça: “Acordai ! Acordai!”.

Ressoam, por isso e 
cada vez mais forte-

mente, as célebres palavras 
da conhecida obra de Fer-

nando Lopes Graça: “Acor-

dai ! Acordai!”.
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Uma reflexão sobre a conver-
gência sindical remete-nos para 
considerações mais abrangentes 
sobre os objetivos, os motivos e o 
modo como esta se poderá con-
cretizar para uma efetiva supera-
ção dos problemas dos trabalha-
dores.

Historicamente existem mo-
tivos para uma ausência de con-
vergência sindical entre as duas 
centrais sindicais portuguesas que 
remonta à génese da UGT. O Mo-
vimento Carta Aberta, de 1977, 
constituído por sindicalistas da 
minoria no seio da Intersindical, 
contestou as pretensões desta em 
representar, de forma exclusiva, os 
trabalhadores portugueses. Este 
movimento defendia os princípios 
da liberdade sindical, do pluralis-
mo e do direito de tendência.  

Mas, como o próprio processo 
histórico também demonstra que 
ele é feito de ciclos, para a UGT 
este é um novo ciclo. Um ciclo 
onde, não abdicando dos princí-
pios do diálogo e do compromisso 
e dos próprios objetivos, retomam 
a disponibilidade para uma con-
vergência na ação entre centrais 
sindicais e sindicatos, incluindo os 
chamados independentes, ou seja, 
não filiados naquelas.

O movimento sindical soli-
dário, fraterno, lutador, reivindi-

cativo, resistente, mobilizador e 
galvanizador deve procurar novas 
dinâmicas mais coincidentes com 
o sentir dos trabalhadores portu-
gueses. 

No atual contexto social e po-
lítico, o movimento sindical, não 
deixando de parte a sua identida-
de, tem demonstrado que “muito 
mais é aquilo que une, que aquilo 
que separa”, isto é, o verdadei-
ro interesse dos trabalhadores. 
As organizações sindicais têm a 
enorme responsabilidade de fazer 
respeitar a vontade e os interes-
ses dos que representam e não 
podem consentir que os direitos 
legítimos dos trabalhadores sejam 
postos em causa. 

Este ponto leva à discussão dos 
motivos. Nos tempos que correm, 
mais do que nunca, os sindicatos 
devem ser os verdadeiros inter-
locutores junto dos partidos, das 
entidades patronais e/ ou do Go-
verno para uma efetiva alteração 
de políticas, na defesa dos traba-
lhadores em particular e dos por-
tugueses em geral. Este deve ser o 
contributo das estruturas sindicais 
na construção da democracia po-
lítica, económica e social de Por-
tugal, assumindo o compromisso 
com milhares de trabalhadores 
que democraticamente deposi-
taram nas mãos dos sindicatos a 

No atual contexto social 
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sindical, não deixando de 

parte a sua identidade, tem 

demonstrado que “muito 
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trabalhadores. As organiza-

ções sindicais têm a enorme 
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interesses dos que represen-
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que os direitos legítimos dos 

trabalhadores sejam postos 

em causa. 

Convergência sindical: 
novas dinâmicas na luta 
pelo interesse comum

CARLOS SILVA
Secretário-geral da União Geral de Trabalhadores
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responsabilidade de os represen-
tar e de os fazerem ouvir ao mais 
alto nível.

Perante uma crise que teima 
em arrastar-se por tempos indefi-
nidos, cujos efeitos são sentidos a 
uma escala europeia e que faz dos 
trabalhadores as suas principais 
vítimas, importa evidenciar que, 
em momentos de graves crises 
económicas, sociais e de confian-
ça, porque é também na falta de 
esperança no futuro que falamos, 
é a unidade dos trabalhadores que 
deve permanecer. E esta só pode 
ser alcançada se as suas organiza-
ções representativas tiverem uma 
forte capacidade reivindicativa e 
se se unirem em torno de objeti-
vos comuns.

As estruturas sindicais orga-
nizadas e convergentes no modo 
de atuação assumem-se como um 
travão na marcha inexorável dos 
sacrifícios exigidos aos portugue-
ses. Os sindicatos devem assumir-
-se como último reduto de espe-
rança dos portugueses na luta por 
uma vida melhor, em luta pelo en-
sino público de qualidade, por um 
SNS melhor gerido e ao alcance de 
todos como exige a Constituição, 
em verem garantido o pagamento 
das suas pensões pela Segurança 
Social, onde se encontram os con-
tributos de uma vida de trabalho.

Já não faz sentido a dicotomia 
sindicatos-patrões. Hoje as entida-
des patronais já perceberam que 
são os bons trabalhadores que fa-
zem boas empresas. Os adversá-
rios dos sindicatos já não são os 
patrões, são antes os Governos e 
as suas políticas. Ajustadas e imple-
mentadas por entidades externas, 
que condicionam as vidas dos ci-
dadãos. Cabe aos sindicatos e aos 
seus dirigentes definirem, em con-

vergência com outras estruturas 
sindicais ou movimentos sociais, 
as formas de luta que resistam a 
uma avalanche de arbitrariedade 
e discricionariedade, vazias de um 
sentido social e solidário, que co-

locam em causa o modelo social 
pelo qual tantos lutaram e que im-
porta e urge defender.

Cada vez mais é notória a im-
portância de um reforço e arti-
culação de uma convergência ao 
nível do diálogo social nacional, 
nomeadamente da negociação 
coletiva de sector/empresa e nos 
locais de trabalho.

Apesar do ataque de que tem 
sido alvo a negociação, por via do 
congelamento das portarias de 
extensão e as restrições impostas 
à sua emissão num claro bloqueio 
à promoção do diálogo negocial, 
a convergência sindical tem-se 
constituído em muitas situações, 
nomeadamente na negociação de 
acordos de empresa ou sectoriais, 
como um exemplo de transposi-
ção de meras declarações de in-
tenção preconizadas por alguns 
empregadores sobre convenções 
colectivas.

Durante anos, reinou, de parte 
a parte, uma certa desconfiança 
entre o movimento sindical e os 
movimentos sociais não estrutura-
dos ou mesmo as próprias ONG, 
sobretudo se considerarmos a re-
alidade nacional. Em Portugal, fruto 
de uma época de ditadura e de um 
sistema corporativista, a represen-
tatividade da sociedade civil, sem 
por em causa o papel desempe-
nhado por algumas ONG, assenta 
nos sindicatos e nos partidos po-
líticos. Contudo, é de reconhecer 
que os chamados movimento cí-
vicos conseguem, adaptando-se às 
novas realidades e redes de infor-
mação, ocupar o espaço público, 
deixando transpirar a indignação, 
revolta e sofrimento de muitos e 
muitos portugueses.

O alargamento da base social 
de apoio da convergência sindical 
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aos movimentos sociais, em mo-
mentos de crise, permitirá definir 
novas estratégias, novas práticas e 
construir uma solidariedade na-
cional e internacional. 

A auscultação e reflexão sobre 
a possibilidade de unidade na ação 
com movimentos sociais não é 
descartável, constituem uma jane-
la de oportunidade e de adaptação 
das organizações sindicais a novas 
formas de reivindicação e de atu-
ação, cujo público não se revê no 
movimento sindical. 

A junção de sinergias numa 
base social mais alargada permite 
uma atenção mais particular, por 
exemplo, a categorias e estratos 
sociais mais desprotegidos, como 
os trabalhadores precários e re-
cibos verdes, que à margem das 
estruturas sindicais têm demons-
trado uma forte capacidade de al-
cançar os sectores mais jovens e 
desempregados.

A convergência sindical pro-
porciona igualmente uma reflexão 
sobre a capacidade de esta trans-
por as barreiras transfronteiriças 
e resvalar para uma estratégia que 

englobe a convergência sindical 
entre estruturas internacionais 
e europeias capazes de afirmar a 
consolidação de ideias e a aposta 
em ações de solidariedade con-
certadas com países/organizações 
a nível transnacional.

Um dos problemas das demo-
cracias atuais é que se têm de-
monstrado incapazes de represen-
tar interesses da maioria impondo, 
em primeiro lugar, os interesses 
de uma minoria ligada ao capital e 
aos mercados financeiros especu-
lativos internacionais.

Na Europa, o movimento sindi-
cal tem desenvolvido várias ações 
contra os ataques ao Modelo So-
cial Europeu, aos direitos sociais, 
do trabalho e sindicais, pela defe-
sa do crescimento e do emprego, 
mas infelizmente estas movimen-
tações não têm tido os resultados 
pretendidos. Torna-se, por isso, 
importante para o movimento sin-
dical uma reflexão séria sobre as 
razões que determinam um fraco 
empenhamento de algumas orga-
nizações, sobretudo perante um 
contexto de crise, ao assistirmos 

a uma divergência de pontos de 
vista e a uma maior afirmação de 
diferentes culturas sindicais, numa 
expressão individualista, em vez 
de uma (re)união do movimento 
sindical na construção de uma ver-
dadeira solidariedade entre todos.

Não é surpresa ou segredo 
que a clivagem entre países do 
norte e a afirmação do seu mo-
delo de desenvolvimento como 
“o modelo” tem correspondido a 
um afastamento entre as organi-
zações sindicais desses países e as 
suas congéneres do Sul da Europa 
em matérias importantes como as 
euro-obrigações, a implementação 
de uma taxa sobre as transações 
financeiras, os protecionismos ou 
a questão da adoção de um salá-
rio mínimo em cada um dos países 
europeus. O reforço da solidarie-
dade internacional, pelo desenvol-
vimento da cooperação e estrei-
tamento dos laços com todas as 
confederações europeias assume-
-se como uma matéria de extrema 
relevância para a UGT e para os 
seus sindicatos.

Ainda ha tempo de promover 
uma efectiva convergência e refor-
çar a unidade na ação.

Estamos numa curva da Histo-
ria onde se desenham grandes e 
graves riscos para os direitos la-
borais, impostos por uma doutrina 
ultra liberal, onde o poder econó-
mico e financeiro domina e se im-
põe ao poder democrático.

Unidade e solidariedade são 
precisas.

Saibamos, todos e cada um de 
nos, libertar-nos de complexos 
ideológicos e procurar, em unida-
de, defender o acervo de direitos 
conquistado em quarenta anos de 
democracia.

Este e o desafio que aqui deixo.

Não é surpresa ou segredo que a clivagem entre 
países do norte e a afirmação do seu modelo de 

desenvolvimento como “o modelo” tem correspondi-
do a um afastamento entre as organizações sindicais 
desses países e as suas congéneres do Sul da Europa em 
matérias importantes como as euro-obrigações, a imple-

mentação de uma taxa sobre as transações financeiras, 
os protecionismos ou a questão da adoção de um salário 
mínimo em cada um dos países europeus.
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Os artigos 161.º e 162.º da 
Constituição da República Portu-
guesa fixam as competências po-
lítica e legislativa e a competência 
de fiscalização da Assembleia da 
República.  Resultado das funções 
que cabem, nesse enquadramento 
e a esse órgão de soberania, a fis-
calização da acção do Governo e a 
produção legislativa são as acções 
que mais volume ocupam no con-
ceito de “trabalho parlamentar”. 
Há uma componente desse traba-
lho parlamentar que se projecta 
no quotidiano da generalidade dos 
portugueses por via dos meios de 
comunicação social de massas e há 
uma outra, porventura tão impor-
tante e até mais densa, que acaba 
por ficar, não raras vezes, escondi-
do nas actas e relatórios das co-
missões permanentes, eventuais, de 
inquérito ou mesmo dos grupos de 
trabalho.

O trabalho parlamentar mais 
conhecido por todos será eventu-
almente aquele que mais atenção 
merece da comunicação social, 
nomeadamente, os debates quinze-
nais com o Primeiro-Ministro. Justa 
atenção essa, na medida em que 
nesses debates são aflorados diver-
sos assuntos, mostrando as priori-
dades e preocupações de cada um 
dos grupos parlamentares, bem 
como as respostas que a essas pre-
ocupações dá o Governo, pela voz 

do Primeiro-Ministro. O debate em 
plenário, mesmo o que não conta 
com a intervenção do Primeiro-Mi-
nistro, costuma conquistar também 
um espaço de difusão pelos órgãos 
de comunicação social, principal-
mente pela imprensa e seus secto-
res especializados. 

No entanto, e sem querer fazer 
a apologia do trabalho parlamentar 
como grande virtude da república, 
o trabalho parlamentar e o traba-
lho dos parlamentares está longe 
de poder conter-se nesse habitu-
al confronto da retórica de que o 
debate parlamentar é excepcional 
exemplo. Valorizar o trabalho do 
canal de televisão ARtv é impor-
tante, sendo que muito do que hoje 
se conhece sobre o funcionamento 
do parlamento se deve a esse meio, 
a essa janela aberta para o parla-
mento. Tal significa que, apesar dos 
constantes ataques à democracia, 
existem formas de o combater, for-
mas essas que não estão, contudo, 
imunes a perspectivas e visões po-
líticas. 

O trabalho em Comissão Par-
lamentar, em Grupo de Trabalho, 
o trabalho individual do eleito e o 
trabalho de cada Grupo Parlamen-
tar são fundamentais dimensões do 
termo mais vasto “trabalho parla-
mentar”. Em todas essas dimensões 
estão presentes as diversas compe-
tências do órgão de soberania e 

A visibilidade pública dos 

trabalhos parlamentares 

está profundamente ligada 

à transparência – ou opaci-

dade – do funcionamento da 
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vel da natureza política do 

trabalho propriamente dito. 

Ou seja, um parlamento que, 
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mento, legisle contra o povo 
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cionais, tende a proteger do 

público o seu trabalho. Já um 
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A invisibilidade
pública do trabalho 
parlamentar

MIGUEL TIAGO
Deputado do Grupo Parlamentar do PCP
na Assembleia da República
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dos seus titulares: a de fiscalização, 
a política e a legislativa. Claro que a 
intensidade, a quantidade e a qua-
lidade nesses vários planos de in-
tervenção, não são independentes 
da forma como cada grupo parla-
mentar, cada comissão e, em última 
análise, cada deputado, encara ética 
e politicamente o mandato res-
pectivo. O compromisso político 
que cada força política assume e a 
forma como esse compromisso se 
revela na qualidade, intensidade e 
quantidade no trabalho parlamen-
tar são algo que caberá ao leitor, ao 
cidadão, julgar, apesar de uma certa 
invisibilidade do trabalho parlamen-
tar que prejudica essa avaliação. 

No entanto, e sem poder, que-
rer ou conseguir, dissociar-me na 
elaboração deste texto, da minha 
condição de comunista, partirei da 
experiência parlamentar que, en-
quanto deputado comunista posso 
ter para poder aprofundar o tema 
sobre o qual me desafiou a Revista 
a escrever – A invisibilidade pública 
do trabalho parlamentar.

Da retórica parlamentar

ao escrutínio democrático
Se não se pode anular a impor-

tância que tem o debate, o confron-
to político, entre protagonistas da 
democracia, também não se pode 
resumir a esse debate o conceito 
de democracia, nem mesmo o con-
ceito de democracia parlamentar. 
É verdade que nesse espaço, nesse 
confronto, se evidenciam algumas 
das diferenças entre cada grupo 
parlamentar, propostas, análises e 
prática. Mas não é menos verdade 
que o debate parlamentar tende 
para um confronto de qualidade 
de oratória, para um jogo de dissi-
mulação e que é facilmente trans-
formado, se essa for a vontade dos 
intervenientes, num jogo de pala-
vras, num duelo de individualidades, 
de estilos, de ícones, mais do que 
num debate real. Ou seja, o deba-
te parlamentar não pode, sob pena 
de se converter num número de 
ilusionismo de massas, desligar-se 
das restantes componentes do tra-
balho parlamentar. A invisibilidade 
ou escassa visibilidade das outras 
formas de intervenção pode pre-
judicar a interpretação política por 
parte do cidadão, bem como a pró-
pria percepção pública da utilidade 
e importância da Assembleia da 
República. Num momento em que 
tantos interesses se posicionam 
contra a democracia, num momen-
to de sequestro da república pelos 
“mercados” e de forte limitação à 
soberania nacional, o cerco político 
e mediático ao trabalho parlamen-
tar serve obscuros propósitos e 
potencia preocupantes consequên-
cias. 

A fiscalização da acção do Go-
verno deve ser a base sobre a qual 
se desenvolve o debate parlamen-
tar e para que isso seja possível, 

é absolutamente fundamental que 
funcionem com ligeireza os instru-
mentos e procedimentos necessá-
rios para o escrutínio parlamentar. 
A Pergunta, o Requerimento ao 
Governo e as audições com mem-
bros do Governo por requerimen-
to parlamentar são instrumentos 
fundamentais para que esse escru-
tínio possa alimentar um debate 
parlamentar sério. A invisibilidade 
dos processos de fiscalização, em 
função de qualquer espécie de 
“critério editorial” ou de qualquer 
triagem pelas redacções, deixará 
sempre incompleta a perspectiva 
que o cidadão tem sobre o traba-
lho parlamentar. 

Da ligação à vida, ao mundo 
do trabalho e às massas 
à fiscalização ao processo 
legislativo

O trabalho parlamentar, envol-
vendo os duzentos e trinta depu-
tados em efectividade de funções, 
reflecte também a vivacidade da 
democracia e a visão que cada 
grupo parlamentar e cada deputa-
do tem dessa mesma democracia. 
Uma Assembleia composta por de-
putados distantes dos problemas 
das populações ou mesmo disposta 
a servir outros interesses que não 
os da maioria da população tem in-
teresse num trabalho parlamentar 
superficial, de aparência. Para cons-
truir essa aparência, o debate par-
lamentar bastaria e, como tal, basta 
a sua divulgação como ilustração 
da “democracia”. Essa seria uma 
“democracia” limitada ou mesmo 
amputada.

Já uma Assembleia composta 
por deputados empenhados em 
discutir, debater e resolver os reais 
problemas das populações, firmes 
para enfrentar os interesses que 
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predam o interesse nacional ou o 
interesse da maioria da população 
e comprometidos com o funciona-
mento pleno da democracia, sem a 
limitar ao espaço parlamentar, mas 
antes contribuindo para o seu apro-
fundamento nos locais de trabalho, 
nos bairros, nas escolas, enfim, na 
economia e no trabalho, na cultura 
e educação, na política nacional e 
local, na gestão dos serviços públi-
cos, seria uma Assembleia sobre a 
qual não seria possível construir a 
real imagem a partir da difusão ape-
nas dos seus debates. 

A Assembleia da República Por-
tuguesa, fruto da sua composição, é 
naturalmente heterogénea e, como 
tal, não pode incluir-se em nenhum 
dos paradigmas acima citados. Isso 
faz parte da sua natureza e da ma-
triz do regime democrático em 
Portugal. Isso significa que as dife-
rentes forças políticas, bem como 
os diferentes interesses sociais e 
económicos que actuam em Por-
tugal terão também distintos en-
tendimentos sobre o papel da As-
sembleia da República, bem como 
da imagem que dela se pretende 
construir perante a população. A 
invisibilidade pública do trabalho 
parlamentar não penaliza, pois, in-
discriminadamente, os diferentes 
grupos ou os diferentes interes-
ses. Na verdade, e aqui confesso 
a minha opinião, essa invisibilidade 
pública, ou melhor, essa selectiva 
triagem do interesse mediático e 
consequente distorção da realidade 
parlamentar beneficia uns e preju-
dica outros. Tomemos por exemplo 
a situação hipotética, ou real – para 
o caso tanto importa – de existi-
rem grupos parlamentares que re-
alizam três ou quatro vezes mais 
visitas a fábricas, escolas, laborató-
rios, instalações e infra-estruturas, 

bairros; ou que reúnem com mais 
comissões de moradores, associa-
ções, comissões de trabalhadores, 
comissões sindicais, sindicatos, 
comerciantes, estruturas juvenis, 
artísticas; ou que apresentam in-
comparavelmente mais perguntas e 
requerimentos aos ministérios; ou 
ainda que apresentam múltiplas ve-
zes mais iniciativas legislativas que 
os restantes e que esses restantes 
se limitam ao debate, à oratória e 
à retórica.

Partindo dessa situação, seja ela 
hipotética ou real, podemos com 
algum grau de certeza afirmar que 
há grupos parlamentares que são 
objectivamente beneficiados por 
aparentar reduzir-se o trabalho 
parlamentar a essa sua vertente. 

Em contrapartida, a inexistência 
de uma barreira entre a população 
e o trabalho parlamentar, beneficia-
ria aqueles que mais trabalho rea-
lizam além do mero combate pelo 
sound bite do dia. 

Da mesma forma, voltando à 
questão política, o trabalho legis-

lativo produzido por uma Assem-
bleia composta por eleitos ligados 
aos anseios e aspirações do povo, 
comprometidos com o interesse 
nacional, teria uma natureza com-
pletamente distinta da legislação 
produzida por uma Assembleia 
composta por deputados sujeitos 
a interesses, ligados a grupos eco-
nómicos ou submissos às ordens 
do grande capital. Uma vez mais, 
se compreende a relação entre a 
transparência e a natureza do tra-
balho político e seu reflexo legis-
lativo. 

Da visibilidade pública do 
trabalho parlamentar à 
concretização do projecto 
constitucional

Se é verdade que a democra-
cia constitucional portuguesa não 
se subsome na Assembleia da Re-
pública, é igualmente verdade que 
a Assembleia da República é parte 
integrante e imprescindível dessa 
democracia. Por isso mesmo, todo 
o regime democrático, institucional 
e de massas, se consolida em pa-
ralelo e a limitação ou amputação 
de uma das suas componentes é o 
prelúdio da limitação das restantes. 
A transparência, divulgação, difusão, 
sem triagem e sem interferência ou 
critério, é, mais do que uma neces-
sidade da democracia, um direito 
do cidadão quando do trabalho 
parlamentar se fala.

 Não pretendo, de forma algu-
ma, afirmar que bastaria a concre-
tização de uma divulgação total do 
trabalho parlamentar para a realiza-
ção do projecto constitucional: tal 
realização depende de diversas, in-
terpenetrantes e interdependentes 
condições. Mas é justo reconhecer 
que o caminho para a verificação 
dessas condições será tanto mais 

Ou seja, o debate 
parlamentar não 

pode, sob pena de se con-

verter num número de 

ilusionismo de massas, 
desligar-se das restantes 
componentes do trabalho 
parlamentar. A invisibilida-

de ou escassa visibilidade 
das outras formas de in-

tervenção pode prejudicar 
a interpretação política 
por parte do cidadão, bem 
como a própria percepção 
pública da utilidade e im-

portância da Assembleia da 
República.



41

curto quanto maior for o conhe-
cimento que os portugueses te-
nham do trabalho parlamentar em 
concreto, na medida em que esse 
conhecimento aproxima o cidadão 
da instituição e a instituição do ci-
dadão. 

Da invisibilidade pública à
deturpação e à degradação
da República

A distorção ou deformação, qua-
litativa ou quantitativa, do trabalho 
parlamentar ou a simples limitação 
da sua visibilidade externa consti-
tuem, além de uma incapacidade da 
instituição parlamentar – voluntária 
ou não -, uma barreira à realização 
dos direitos das populações e dos 
cidadãos. Independentemente das 
origens dessa invisibilidade, impor-
ta reconhecê-la e cuidar de a redu-
zir à inexistência.

O domínio que os grupos eco-
nómicos exercem sobre o poder 
político e legislativo também se 
verifica nos meios de comunicação 
social. Isso provoca uma distorção, 
uma constante manipulação de 
conteúdos e uma instrumentali-
zação dos meios de comunicação 
para favorecer uma determinada 
perspectiva, uma determinada opi-
nião. No caso, os meios de comuni-
cação social são controlados pelos 
mesmos interesses que beneficiam 
com um Parlamento opaco, na me-
dida em que são os mesmos inte-
resses que lucram com as medidas 
anti-democráticas e anti-populares 
que são produzidas pelo Governo 
e pela Assembleia da República. A 
forma como a comunicação social 
dominante aborda o trabalho par-
lamentar promove a distância entre 
o cidadão e o deputado, promove 
a extinção gradual das práticas de-
mocráticas e beneficia aqueles que 

têm interesse nesse distanciamen-
to. É mais fácil governar e legislar 
contra o povo se o povo estiver de 
costas voltadas. Ao mesmo tempo, 
essa instrumentalização dos meios 
de comunicação social silencia, por 
omissão geralmente, o trabalho dos 
que, eleitos na Assembleia da Repú-
blica, têm uma prática distinta, um 
compromisso político com o povo 
e uma postura de entrega, ao invés 
de buscarem o benefício próprio. 

Por isso, mais do que exigir da 
comunicação social dominante 
aquilo que não está na sua nature-
za fazer, é urgente exigir do poder 
político aquilo que deveria estar na 
sua natureza fazer: estabelecer a 
ligação aos reais problemas da po-
pulação, resolvê-los, elevar as con-
dições de vida de todos e de cada 
um, assegurar direitos sociais, eco-
nómicos, culturais e políticos, no 
sentido de proporcionar a todos 
a possibilidade de dedicar parte da 
sua vida, da sua atenção, ao funcio-
namento do espaço colectivo em 
que nos encontramos: a República 
Portuguesa.

A divulgação e a visibilidade dos 
trabalhos parlamentares que vão 

além do debate, indo agora além 
do exercício sobre a anisotropia 
de benefício e prejuízo realizado 
acima, constituiriam ganhos em si 
mesmas, cujas consequências não 
podem ser negativas. A consciên-
cia de que a produção legislativa, 
em todos os seus passos, envolve 
diferentes perspectivas políticas e 
opções de classe, a percepção da 
diferente postura assumida por 
cada grupo parlamentar, o conhe-
cimento sobre os resultados ou a 
ausência deles nos processos de 
fiscalização parlamentar, consti-
tuem elementos para a formação 
da consciência política do cidadão 
e, como tal, a intensificação desse 
conhecimento só pode constituir 
um benefício para o funcionamento 
da democracia, independentemen-
te das opções políticas que daí de-
corram. 

A actual insuficiente visibilida-
de pode relacionar-se com vários 
factores referidos, sem se desligar 
da situação social que atravessa-
mos que, em muitos casos, retira 
ao cidadão o tempo, o interesse e 
os meios para aceder a essa infor-
mação, pode ter objectivos ou não, 
mas tem certamente consequên-
cias que não podem ser ignoradas. 

As janelas abertas no sítio de 
internet da Assembleia da Repú-
blica (http://www.parlamento.pt), no 
canal ARTv e nos sítios de internet 
dos partidos e grupos parlamenta-
res não serão suficientes enquanto 
uma tremenda barreira se erguer 
na comunicação social dominante 
e tal barreira sempre se erguerá 
enquanto o poder legislativo pre-
tender legislar contra o povo, tal 
como começará a ruir – ainda que 
resistindo - no dia em que o poder 
legislativo se colocar ao serviço do 
povo e do país.

No caso, os meios 
de comunicação so-

cial são controlados pelos 
mesmos interesses que 
beneficiam com um Parla-

mento opaco, na medida 
em que são os mesmos in-

teresses que lucram com as 
medidas anti-democráticas 
e anti-populares que são 
produzidas pelo Governo e 
pela Assembleia da Repú-

blica. 
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“O principal objectivo de uma 
nação é produzir um padrão de 
vida elevado e crescente para os 
seus cidadãos”. Michael Por-

ter, in A Vantagem Competitiva das 
Nações.

“Assim como o mandamento 
«não matar» põe um limite cla-
ro para assegurar o valor da vida 
humana, assim também hoje deve-
mos dizer «não a uma economia 
da exclusão e da desigualdade so-
cial». Esta economia mata.”. Papa 

Francisco, in Evangelii Gaudium.

A frase de Michael Porter, só 
por si é um testemunho e uma 
sentença. Testemunho para a vida 
dos portugueses, que andaram a 
cumprir este objectivo nos últi-
mos anos. Sentença para as op-
ções ideológicas do governo, que 
quer destruir este patamar em 
poucos anos.

As frases do Papa Francisco 
furtam-se a qualquer comentário. 
São lapidares.

Para acorrentar estas frases à 
realidade basta analisar duas vari-
áveis, ambas constantes do mapa 
da Conta do Sector Público Admi-
nistrativo, emanadas pela Direcção 
de Serviços de Análises e Finanças 
Públicas – nomeadamente as des-
pesas com pessoal e as despesas 
com os juros –, para concluir que, 
entre 2011 e 2012, as despesas 
com pessoal regrediram 3 mil mi-
lhões de euros, enquanto que as 
despesas com os juros aumenta-
ram mil milhões de euros.

(“Não é possível que a mor-
te por enregelamento dum idoso 
sem abrigo não seja notícia, en-
quanto o é a descida de dois pon-
tos na Bolsa.”. Papa Francisco, 
in Evangelii Gaudium.)

De acordo com a Análise do 
Tribunal de Contas à Execução 
Orçamental, só em 2012, enquan-
to os salários na administração 
pública sofriam cortes entre os 
3,5% e os 10%, para respectiva-
mente, remunerações a partir dos 
1.500¤ e 4.200¤, e o desempre-
go cavalgava as linhas dos gráficos 
para atingir mais de 20% da po-
pulação activa, o Estado injectava 
no sistema financeiro quase 7 mil 
milhões de euros.

Segundo esta análise do Tribu-
nal de Contas, as despesas com 
pessoal sofreram uma redução 
de 18,1 %, entre 2011 e 2012, en-
quanto, para o mesmo período, as 
despesas de capital aumentaram 
73 %. Para terminar, um dado rele-
vante para desmentir todos quan-
tos afirmam que o Estado não 
tem dinheiro: entre 2011 e 2013 
as receitas fiscais aumentaram, de 
38 mil milhões de euros para 42 
mil milhões de euros[1]. Para onde 
vai este dinheiro? Parte da res-
posta encontra-se no início deste 
parágrafo. A restante nos juros da 
dívida que estamos a pagar pelo 
empréstimo da TROIKA – 8 mil 
milhões em 2013 –, e nos encar-
gos com as PPP’s – 2 mil milhões 
no mesmo período. Desta forma, 
e sem subterfúgios, estamos a pas-
sar de um Estado Social para um 

A frase de Michael Porter, 

só por si é um testemunho e 

uma sentença. Testemunho 

para a vida dos portugueses, 

que andaram a cumprir este 

objectivo nos últimos anos. 

Sentença para as opções 

ideológicas do governo, que 

quer destruir este patamar 

em poucos anos.

As frases do Papa Francisco 

furtam-se a qualquer comen-

tário. São lapidares.

Causa e lutas

PAULO RALHA
Presidente da Direcção Nacional do Sindicato dos 
Trabalhadores dos Impostos



44

Estado Mínimo, com duas classes 
sociais e uma democracia cada vez 
mais desacreditada, que pouco a 
pouco perde contacto com a re-
alidade e deixa espaço para o im-
previsto, como refere o Professor 
Adriano Moreira.

Este é o contexto em que vi-
vemos e que molda o âmbito das 
nossas reivindicações: a luta pela 
possibilidade de exercer outras 
actividades remuneradas fora da 

AT; o fim dos cortes salariais pro-
visórios, que já se arrastam por vá-
rios anos; o fim do Complemento 
Extraordinário de Solidariedade; o 
retomar dos processos de avalia-
ção permanente suspensos; a dis-
cussão e aprovação de um regime 
de carreiras que elimine as injus-
tiças e valorize profissionalmente 
os trabalhadores da AT; a integra-
ção dos suplementos no venci-
mento; a clarificação das intenções 
do Estado quanto ao futuro da AT 
e dos seus trabalhadores; a salva-
guarda dos direitos de quem vier 
a ser deslocalizado do seu local de 
trabalho em função do PREMAC; a 
defesa da AT como órgão nuclear 
do Estado...

Estas são as nossas causas. E é 
em função das lutas que mante-
mos acesas por estas causas que, 
para mudar a raiz do que está mal 
na AT, também poderemos mudar 
o cenário global em que vivemos 
e, dessa forma, ajudarmos a trans-
formar Portugal, novamente, num 
país apetecível. 

Uma vez o ex-reitor da Univer-
sidade de Lisboa, António Sampaio 
da Nóvoa disse que: “As palavras 
não mudam o mundo, mas mudam 
a consciência. E a consciência pode 
mudar o mundo.”. Neste período 
do ano e da nossa vida ganhemos 
consciência do que se está a pas-
sar para podermos mudar o nosso 
mundo. Esta deve ser a causa de 
cada um.

STI – TÃO FORTE QUANTO 

TU QUISERES!

[1] Valor estimado no Relatório do 
OE para 2013. Os dados conhecidos 
deixam antever que este valor será 
superado.

Este é o contexto 
em que vivemos e 

que molda o âmbito das 
nossas reivindicações: a 
luta pela possibilidade 
de exercer outras activi-
dades remuneradas fora 
da AT; o fim dos cortes 
salariais provisórios, que 
já se arrastam por vários 
anos; o fim do Comple-

mento Extraordinário de 

Solidariedade; o retomar 
dos processos de avaliação 
permanente suspensos; a 
discussão e aprovação de 
um regime de carreiras 
que elimine as injustiças e 
valorize profissionalmente 
os trabalhadores da AT; a 
integração dos suplemen-

tos no vencimento; a cla-

rificação das intenções do 
Estado quanto ao futuro 
da AT e dos seus trabalha-

dores; a salvaguarda dos 
direitos de quem vier a ser 
deslocalizado do seu local 
de trabalho em função do 
PREMAC; a defesa da AT 
como órgão nuclear do 
Estado...
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Ciclo de conferências A Autoridade Tributária 

como pilar fundamental
da Segurança Social

No passado dia 18 de Outu-
bro, o Sindicato dos Trabalhadores 
dos Impostos realizou em Viseu, 
na Escola Superior de Tecnologia e 
Gestão, uma Conferência onde se 
abordou a sustentabilidade da Se-
gurança Social e o seu impacto na 
uniformização de pensões, assim 
como o envelhecimento ativo e o 
seu impacto na economia social.

Como oradores, estiveram 
presentes José Vieira da Silva, eco-
nomista e professor do ISCTE; 
Eugénio Rosa, economista e res-
ponsável pelo gabinete técnico da 
Federação dos Sindicatos da Fun-
ção Pública e Hélder Fernandes, 
professor no Instituto Politécnico 
de Bragança. O debate foi modera-
do por Élder Fernandes, ex-subdi-
rector-geral dos Impostos

“A realidade fiscal 
e aduaneira no 

espaço europeu e 
competitividade”

A segunda conferência deste 
ciclo realizou-se no passado dia 
15 de Novembro. Subordinada ao 
tema  a “Realidade Fiscal e Adua-
neira no Espaço Europeu e Com-
petitividade”, teve lugar em Aveiro, 
no Instituto Superior de Ciências 
da Informação e da Administração.

Trata-se de uma matéria de 
maior importância para a Autori-
dade Tributária e Aduaneira (AT) 
uma vez que as Alfândegas, qual-
quer que seja a sua via (aérea, 
marítima ou terrestre), se deba-
tem com falta de meios humanos 
e técnicos em particular na área 

anti fraude, numa altura em que 
há maior movimentação de mer-
cadoria devido ao aumento de ex-
portações e em que a situação de 
crise económica potencia a fraude 
e evasão fiscal e aduaneira.

Em todo o país existem apenas 
cerca de 1400 trabalhadores nas 

Alfândegas - via aérea, marítima 
ou terrestre - com a Delegação 
Aduaneira de Sines sem trabalha-
dores suficientes para fiscalizarem 
os contentores entrados e saídos 
daquele Porto (em média um tra-
balhador teria de fiscalizar cerca 
de 3 mil contentores), ou a Alfan-
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dega de Leixões que não tem scâ-
ner sendo toda a mercadoria/con-
tentores fiscalizada manualmente.

Embora os trabalhadores das 
Alfândegas sigam os procedimen-
tos de análise de risco, humana-
mente não é possível fiscalizar 
com o rigor necessário, calculan-
do-se que sé entre 2 a 3% da mer-
cadoria seja fiscalizada, documen-
tal e/ou fisicamente.

As receitas cobradas pelas 
Alfândegas rondam os 25% do 
imposto cobrado, valor que po-
deria subir acentuadamente se 

houvesse um reforço de pessoal, 
particularmente de técnicos supe-
riores (a progressão nas carreiras 
está congela, o que desmotiva os 
trabalhadores), como de resto a 
própria Comissão Europeia reco-
menda, o reforço em todo o espa-
ço europeu de um maior e unifor-
me controlo de mercadorias.

Foi neste quadro preocupante 
de falta de recursos humanos e 
técnicos, que o Sindicato organi-
zou  aquela Conferência contado 
com os seguintes especialistas na 
matéria: António Manuel Pereira 

dos Santos, Mestre em Adminis-
tração Pública, Antifraude Adua-
neira; Manuel António de Bessa 
Vieira da Direção de Serviços de 
Gestão de Créditos Tributários; 
Sílvio Duarte Pinto Varandas, Pós-
-Graduado em Gestão Publica 
(Mestrando em Administração 
Pública), Antifraude Aduaneira e 
Raquel Franco, Mestre em Ciên-
cias Jurídico-Económicas. O de-
bate será moderado por António 
Nunes Reis, Professor Universitá-
rio e ex-Director-Geral dos Im-
postos.

A Reforma Fiscal do IRC

A fechar o ciclo de Conferên-
cias “Fiscalidade e Sociedade”, rea-
lizou-se, no passado dia 22 de No-
vembro, no Auditório do Alto dos 
Moinhos, em Lisboa, um debate so-
bre “A Reforma Fiscal do IRC”. Na 
parte da manhã a iniciativa contou 
com as intervenções de António 
Manuel Ferreira Martins, membro 
da Comissão para a Reforma do 
IRC 2013 e António Domingues 
de Azevedo, Bastonário da ordem 
dos Técnicos de Contas. Da parte 
da tarde a Conferência teve como 
oradores João Galamba, economis-
ta e deputado e Carlos Silva, Secre-
tário-Geral da UGT. Para moderar 
o debate, o Sindicato convidou 
Vítor Costa, Jornalista e Editor de 
Economia da Agência Lusa.

A par deste ciclo de conferên-
cias, o Sindicato realizou, ainda, vá-
rias acções de formação profissio-
nal destinadas a delegados sindicais 
e visitou vários locais de trabalho 
para ouvir os trabalhadores quer 
dos Serviços de Finanças, quer das 
Alfândegas. 
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